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RESUMO 
 
O relatório aborda a mobilidade laboral na União Europeia, baseando-se no contexto 
local, Rede EURES em Portugal, onde foi realizado o Estágio Académico. A seguir da 
aproximação da problemática do Mercado Livre e livre circulação de pessoas através da 
legislação e práticas, o trabalho relata o papel do EURES, como plataforma da 
Comissão Europeia, na mobilidade laboral, entrando mais especificamente no contexto 
de ação de Conselheiro EURES em Portugal. O relatório desenvolve igualmente as 
tendências de migração laboral, como as motivações e as barreiras da mobilidade. Os 
casos reais do atendimento e candidaturas surgidas ao longo da realização de estágio, 
incluídos na parte final do trabalho, confrontam a tendência com a realidade local. 
 
Palavras-chave: estágio, relações internacionais, União Europeia, UE, mobilidade, 
EURES 
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ABSTRACT 
 
This report discusses labor mobility in the EU, based on the local context, EURES 
network in Portugal, where was realized the Academic Internship. Following the 
approach to the problem of the single market and free movement, through legislation 
and practices, the report describes the role of EURES, as the European Commission 
platform, on labor mobility, more specifically in the context of action EURES Adviser 
in Portugal. The report also discusses trends of labor migration, as the motivations and 
barriers of mobility. The actual cases of EURES services, that occurred over the 
internship, included at the end of the work, confront the trend with local realities. 
 
Keywords: Internship, international relations, European Union, EU, mobility, EURES 
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RÉSUMÉ 
 
Le rapport décrit la mobilité des travailleurs dans l'UE, en fonction du contexte local, 
réseau EURES au Portugal, où elle a eu lieu le stage académique. Suite à l'approche du 
problème de le marché unique et la libre circulation des personnes à travers la 
législation et les pratiques, le document décrit le rôle d'EURES, comme une plate-forme 
de la Commission européenne, sur la mobilité du travail, d'entrer plus précisément dans 
le contexte de l'action conseillère EURES au Portugal. Le rapport développe également 
les tendances de la migration de travail, les motivations et les obstacles à la mobilité. 
Les cas réels de service de EURES qui ont émergé au cours de stage, inclus à la fin de 
rapport, face à la tendance avec les réalités locales. 
 
Mots-clés: stage,  relations internationales, Union européenne, UE, mobilité, EURES 
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OBSAH 
 
Práca pojednáva o pracovnej mobilite v rámci Európskej Únie, so zameraním na lokálny 
kontext, sieť EURES v Portugalsku, kde bola uskutočnená praktická časť ukončenia 
štúdia formou stáže. Po úvodnom priblížení problematiky vnútorného trhu a voľného 
pohybu osôb na základe legislatívy a praktík, sa priblížime k praktikám poradcu 
EURES v Portugalsku. Práca rozvíja taktiež tendencie pracovnej mobility, ako aj jej 
motívy a prekážky. Reálne príklady v záveru práce, ktoré sa odohrali počas stáže, 
konfrontujú tendenčný vzor s miestnou realitou. 
Kľúčové slová: stáž, medzinárodné vzťahy, Európska Únia, EU, mobilita, EURES 
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INTRODUÇÃO 
 No ano 2013 a União Europeia (UE) celebrará 20 anos da existência de mercado livre 
europeu. A sua criação mudou o rumo da Europa e mudou muitas vidas de diferentes 
nacionais europeus. A livre circulação das pessoas e um mercado de trabalho unido deu 
início à nova geração multicultural europeia. 
Uma das prioridades da UE é a inclusão social e a multiculturalidade que pode abrir 
novas perspetivas e um maior desenvolvimento num diálogo multifacetado e união. Nos 
últimos anos, nos quais a crise económica se agravou na Europa e em particular também 
em Portugal, é preciso encontrar novas saídas. O crescente desemprego, sobretudo dos 
jovens é uma das prioridades atuais da UE. Um mercado livre poderia ajudar na questão 
do crescimento do emprego e consecutivamente da economia europeia e nacional. A 
livre circulação das pessoas ajuda na deslocação dos trabalhadores concentrados numa 
área para obter emprego em outro país ou região. Claro, é uma visão otimista, sem dar 
conta de individualismo e da forte nacionalização europeia, mas é uma das opções cada 
vez mais discutidas. Por outro lado, os programas europeus da mobilidade como é o 
caso de Erasmus, Comenius, Leonardo da Vinci, Youth in Action entre outros criaram e 
continuam a criar uma nova geração de pessoas, pessoas de mobilidade.  
A Comissão Europeia criou no ano 1994 a plataforma EURES (European Employment 
Service) para desenvolver a mobilidade dentro do mercado livre. Com a entrada da 
Eslováquia na UE, começou a sua integração nos projetos europeus, entre eles a 
plataforma EURES. A primeira vez que entrei em contacto com a Rede foi no ano 2004 
com o objetivo de encontrar trabalho temporário de verão, mas o meu interesse sobre a 
Rede aumentou em Portugal ao assistir o «Dia da Alemanha» no Porto em 2011. O 
contacto pessoal entre os candidatos, os empregadores e os Conselheiros despertou a 
minha curiosidade sobre a Rede, o seu funcionamento, as suas atividades e resultados 
no âmbito de mobilidade e cooperação internacional. No ano seguinte entrei em 
contacto com os Conselheiros EURES do Porto com o fim de propor a possibilidade de 
realizar o Estágio Académico na Rede EURES. 
Os objetivos a abranger durante o estágio foram observar as ferramentas de apoio à 
mobilidade europeia na UE, representada pela Rede EURES as problemáticas surgidas 
devido à migração, cooperação entre os centros de emprego e outros Serviços Públicos 
9 
 
de Emprego (SPE) europeus, cooperação entre os Conselheiros da Rede do EURES, 
investigar a tendência migratória portuguesa atual e obter uma noção, das pessoas 
interessadas sobre a Rede. Para este fim, realizei Estágio Académico na Delegação 
Regional do Norte do IEFP, I.P. entre 16 de abril até 9 de julho de 2012, com a 
supervisão de Conselheiras EURES. 
 O objetivo do relatório é obter uma visão complexa sobre a problemática de migração 
interna da UE e o efeito do mercado livre no emprego, com a base nos trabalhos 
publicados e estatísticas realizadas pelas autoridades nacionais e europeias, e conseguir 
enfrentar a prática real e a realidade local.  
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1.MERCADO LIVRE EUROPEU 
Mercado interno livre europeu, foi uma das metas mais importantes da UE ao longo da 
sua formação e existência, como consequência dum mundo globalizado do séc. XXI. 
Alcançar esta meta significou unir países com diferentes hierarquias e ferramentas 
legislativas. Num mundo cada vez mais globalizado era imprescindível surgir uma 
cooperação europeia. Foram precisas várias reformas e negociações nos diferentes 
níveis de funcionamento de países, desde questões técnicas, burocráticas, e jurídicas.  
As bases do mercado único apareceram já no Tratado de Roma (1957), com a criação da 
Comunidade Económica Europeia. O grande impulso deu-se com a iniciativa da 
Comissão Europeia em 1985.
1
 Este grande desafio foi concluído no ano 1993 e a seguir, 
em 1 de janeiro de 1994, entrou em vigor a criação do Espaço Económico Europeu 
(EEE). Os objetivos do tratado foram a aplicação de cooperação global e equilibrada, 
que tornasse possível a ampliação dos princípios e políticas comunitárias aos países da 
Associação Europeia de Livre Comércio (EFTA); garantir a plena circulação de 
mercadorias, serviços, capitais e pessoas em conformidade com a legislação 
comunitária; desenvolver uma cooperação reforçada destinada a reduzir as diferenças 
regionais e sociais; adotar normas comuns de resolução de conflitos.
2
 Desde então, as 
barreiras das fronteiras nacionais estão a desaparecer. 
3
  
O continente europeu foi e é o mais ativo em matéria de integração económica. 
4
Ao 
longo de história estabeleceu vários contratos de cooperação. Esta razão deve-se 
provavelmente às diferenças entre estados-membros, não só na parte visível como é a 
administrativa-legal, que se tinha de assimilar, mas também na parte de opiniões e 
visões diferentes, pelo que estabelecer um consenso e união era um processo mais 
demorado e requeria mais passos legislativos.  
  
                                                          
1
 Mercado interno, Uma Visão do Mercado Único do século XXI. Centro Europeu do Jurnalismo (EJC).  
[on-line]. Disponível em: < http://www.eu4journalists.eu/index.php/dossiers/portuguese/C44/> Última 
consulta 20.04.2012. 
2
 de MEDEIROS, Eduardo Raposos. Blocos de Integração Económica no Mundo Ed. Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Políticas, Lisboa:1998, ISBN 972-9229-60-0. p.51 
3
 Mercado Livre. Sumários legislativos da União Europeia. [on-line] Disponível em: 
<http://europa.eu/legislation_summaries/internal_market/living_and_working_in_the_internal_market
/index_pt.htm> Última consulta 20.04.2012 
4
 de MEDEIROS, Eduardo Raposos. Blocos de Integração Económica no Mundo Ed. Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Políticas, Lisboa:1998, ISBN 972-9229-60-0. p.51 
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1.1.MUDANÇAS NA ECONOMIA EUROPEIA DEPOIS DO SURGIMENTO DO 
EEE 
Seguindo a Comissão Europeia, a reforma do mercado interno, criou o crescimento de 
trabalho para 1.85% (entre 1992 e 2009). As empresas podem exercer as suas atividades 
livremente nos diferentes países da Comunidade. Com o aumento da competitividade os 
preços baixaram e aumentou a escala de produtos. As alterações políticas durante esta 
época na Europa provocaram as flutuações dos preços dos produtos de base, mas 
também a procura dos produtos provenientes da parte ocidental e de outros estados 
membros da EU aumentando a concorrência de preços, o que significa melhores preços 
para os consumidores.
5
 Empresas, não só europeias, têm a ventagem de disporem de um 
mercado de aproximadamente 500 milhões de consumidores.
6
 
A aceleração do processo de integração económica tornou a UE mais rica. Acelerou o 
crescimento em diversas formas. A maior liberdade ao nível de circulação das 
mercadorias, dos capitais e da mão de obra, produz uma mudança mais eficiente destes 
recursos na UE. Provocou o aumento da produção não só a curto prazo, mas também a 
longo prazo, e obrigou a uma produção mais eficaz. O mercado é maior e mais 
competitivo.
7
 
Como vimos, a liberalização do mercado trouxe igualmente uma concorrência maior. 
Ao surgir o mercado livre alguns países demostraram preocupações com possíveis 
impactos negativos, receando a concorrência nos seus mercados nacionais. O aumento 
de concorrência pode ter desmotivado algumas empresas em investirem em atividades 
de investigação e inovação.
8
 Como resposta, surgiu o Fundo de Ajustamento à 
Globalização no ano 2005, que ajudou aos empregadores enfrentar a liberalização 
                                                          
5
 MONTI, Mario. O Mercado Único e a Europa de Amanhã. Relatório da Comissão Europeia, apresentada 
por Mario Monti, redigido por David Buchan. Ed. Imprensa Nacional-Casa da Moeda. Lisboa, 1997. ISBN  
972-27-0865-1  p.120 
6
 Mercado Livre. Sumários legislativos da União Europeia. [on-line] Disponível em: 
<http://europa.eu/legislation_summaries/internal_market/living_and_working_in_the_internal_market
/index_pt.htm> Última consulta 20.04.2012 
7
 MONTI, Mario. O Mercado Único e a Europa de Amanhã. Relatório da Comissão Europeia, apresentada 
por Mario Monti, redigido por David Buchan. Ed. Imprensa Nacional-Casa da Moeda. Lisboa, 1997. ISBN  
972-27-0865-1, p.119 
8
 MONTI, Mario. O Mercado Único e a Europa de Amanhã. Relatório da Comissão Europeia, apresentada 
por Mario Monti, redigido por David Buchan. Ed. Imprensa Nacional-Casa da Moeda. Lisboa, 1997. ISBN  
972-27-0865-1 p.120 
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comercial, ao implementar inovações, para se tornarem mais fortes e conseguirem 
sobreviver à face da concorrência internacional.
9
 
As regiões mais pobres da UE na época da criação do mercado único, como foi o caso 
da Irlanda, da Grécia, Portugal e da Espanha, manifestaram preocupações de poderem 
ser as maiores prejudicadas com o mercado único. Receavam, em especial, que as suas 
indústrias mais tradicionais, mais antiquadas e fracas, com grande intensidade de mão 
de obra, fossem incapazes de se adaptar à concorrência externa, apesar da inovação e da 
reestruturação. Estes receios não se cumpriram, como se verificou no ano de 1996. Ao 
contrário, estes países beneficiaram, em geral, com o mercado único. A sua adesão ao 
mercado livre trouxe-lhes a receção de ajudas significativas resultantes da aplicação dos 
fundos estruturais da UE.
10
  
Os dados sugerem que, em geral, as economias com baixos custos beneficiaram com o 
programa em detrimento das outras. Igualmente aceleraram-se as mudanças estruturais 
em relação ao setor dos serviços, particularmente nos serviços transfronteiriços. Neste 
caso, o panorama do emprego é positivo para as economias com custos mais elevados.
11
  
O mercado único contribuiu também para a redução das disparidades regionais, como 
por exemplo em Espanha, as regiões mais pobres do país registaram um crescimento 
mais rápido do que as da Catalunha e da região de Madrid. Em comparação a Grécia foi 
o país cuja situação mais se degradou desde o início do programa do mercado único tal 
como o Sul da Itália.
12
 
 
 
 
                                                          
9
 Mercado interno, Uma Visão do Mercado Único do século XXI. Centro Europeu do Jurnalismo (EJC).  
[on-line]. Disponível em: < http://www.eu4journalists.eu/index.php/dossiers/portuguese/C44/> Última 
consulta 20.04.2012. 
10
 MONTI, Mario. O Mercado Único e a Europa de Amanhã. Relatório da Comissão Europeia, 
apresentada por Mario Monti, redigido por David Buchan. Ed. Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 
Lisboa, 1997. ISBN  972-27-0865-1, p.124-125 
11
 MONTI, Mario. O Mercado Único e a Europa de Amanhã. Relatório da Comissão Europeia, 
apresentada por Mario Monti, redigido por David Buchan. Ed. Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 
Lisboa, 1997. ISBN  972-27-0865-1 p.123 
12
 MONTI, Mario. O Mercado Único e a Europa de Amanhã. Relatório da Comissão Europeia, 
apresentada por Mario Monti, redigido por David Buchan. Ed. Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 
Lisboa, 1997. ISBN  972-27-0865-1 p.129 
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2. LIVRE CIRCULAÇÃO DAS PESSOAS. 
A livre circulação das pessoas é um princípio fundamental incorporado no artigo 45.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da UE. Este princípio foi desenvolvido posteriormente 
na legislação secundária da UE, como também na jurisprudência do Tribunal da 
Justiça.
13
 Um passo importante foi a assinatura do acordo de Schengen (1985) e a 
Convenção de Schengen (1990) que iniciou o fim das fronteiras internas na circulação 
de pessoas. Hoje em dia foram alargados para a maioria dos países da UE e alguns 
países terceiros.
14
 A forma atual da livre circulação é desenvolvida no Ato da Diretiva 
do Parlamento Europeu e do Conselho, que simplifica as formalidades de direito de 
residência dos cidadãos da UE e seus familiares.
15
  
Os direitos básicos permitem poder procurar emprego em outro país da UE e trabalhar 
num outro país da UE sem necessidade de uma autorização de trabalho, residir noutro 
país, com o fim de procurar emprego, trabalhar e estar de passagem, ou permanecer em 
outro país da UE, após ter deixado de trabalhar. Podem, além disto, ter o mesmo 
tratamento que os nacionais do país no âmbito de acesso ao emprego e as suas 
condições incluindo também benefícios sociais e fiscais.
16
  
Cada cidadão da UE tem direito a deslocação a outro país da UE com um bilhete de 
identidade ou com o passaporte válido, o que quer dizer, que não é necessário visto.  
Estes direitos obtiveram-se depois de um longo percurso de cooperação. O controlo dos 
viajantes só foi restringido pelo Acordo de Schengen.
17
 A livre circulação de pessoas 
sem fronteiras externas é possível nos seguintes estados da UE: a França, a Alemanha, a 
                                                          
13
 Livre Circulação-cidadãos da EU. Comissão Europeia – Emprego Assuntos Sociais e Inclusão. [on-line] 
Disponível em <http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=457&langId=pt> Última consulta 20.04.2012 
14
 Livre Circulação de Pessoas, Asilo e Imigração. Sumários legislativos da União Europeia. [on-line] 
Disponível em: 
<;http://europa.eu/legislation_summaries/justice_freedom_security/free_movement_of_persons_asylu
m_immigration/index_pt.htm> Última consulta 20.04.2012 
15 Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao direito 
à livre circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos 
Estados-Membros, que altera o Regulamento (CEE) n.º 1612/68 e que revoga as Diretivas 64/221/CEE, 
68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CE, 90/364/CE, 90/365/CEE e 93/96/CE 
16
 Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao direito 
à livre circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos 
Estados-Membros, que altera o Regulamento (CEE) n.º 1612/68 e que revoga as Diretivas 64/221/CEE, 
68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CE, 90/364/CE, 90/365/CEE e 93/96/CE 
17
 MONTI, Mario. O Mercado Único e a Europa de Amanhã. Relatório da Comissão Europeia, 
apresentada por Mario Monti, redigido por David Buchan. Ed. Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 
Lisboa, 1997. ISBN  972-27-0865-1, p.137 
14 
 
Bélgica, o Luxemburgo, os Países Baixos, a Itália, a Espanha, Portugal, a Grécia, a 
Áustria, a Dinamarca (a Dinamarca está vinculada por certas medidas em matéria de 
política comum de vistos), a Finlândia, a Suécia, a República Checa, a Estónia, a 
Letónia, a Lituânia, a Hungria, Malta, a Polónia, a Eslovénia, a Eslováquia, e a Suíça 
(na sequência conforme aderiram). O Reino Unido e a Irlanda incorporaram só em 
alguns aspetos a cooperação Schengen, como seja a cooperação policial, judiciária, 
penal, luta contra o tráfico de estupefacientes e Sistema da Informação Schengen (SIS). 
Outros casos especiais são da Islândia e da Noruega que foram associadas, baseado na 
sua presença na União Nórdica dos Passaportes com a Suécia, a Dinamarca e a 
Finlândia. 
 
O estatuto de associado tem também a Suíça e o Liechtenstein. 
18
  
Numa estada inferior a três meses, um cidadão dos estados-membros pode permanecer 
no território do outro que tenha aceite as mesmas regras. O país de acolhimento poderá 
solicitar ao cidadão migrante que declare a sua presença junto das autoridades. Caso a 
residência seja superior a três meses as condições mudam. A pessoa tem que exercer 
uma atividade económica como trabalhador assalariado ou não, tem de possuir recursos 
suficientes e um seguro de doença (para não ser um encargo para a Segurança Social do 
estado-membro de acolhimento). Sendo assim, é-lhe emitido um documento de 
residência. Na última diretiva foi incorporado também o direito da residência 
permanente que declara, simplificadamente, que qualquer cidadão da UE adquire a 
residência permanente no estado da UE de acolhimento depois de residir lá legalmente 
durante o período de cinco anos consecutivos. Depois de adquirir, a residência 
permanente perde-se em caso de ausência superior a dois anos consecutivos do território 
do país de acolhimento. As pessoas com o direito de residência ou residência 
permanente podem beneficiar de subsídios. Este direito tem exceção da prestação de 
assistência social durante os três primeiros meses de residência; das ajudas de 
subsistência a estudantes incluído a formação profissional, das ajudas constituída por 
bolsas de estudo ou empréstimos caso não possuírem o direito de residência 
permanente. Outra limitação é no direito de entrada e de residência por razões de ordem, 
segurança e saúde pública, mas em nenhum caso a decisão poderá ser tomada em base 
                                                          
18
 O Espaço e a Cooperação Schengen. Sumários legislativos da União Europeia. [on-line] Disponível em: 
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em razões económicas.
19
 Igualmente se mantêm restrições no emprego do setor público 
do estado-membro de acolhimento.  
Os cidadãos de estados-membros recentes podem estar sujeitos a restrições de natureza 
temporária, como é o caso neste momento da Roménia e Bulgária.
20
 
No âmbito da mobilidade laboral, existem vários tipos, que vamos definir a seguir. Esta 
tipologia é importante para definir os direitos e deveres dos indivíduos migrantes e os 
deveres dos países de origem e de acolhimento. 
 
2.1.MOBILIDADE PROFISSIONAL NA UNIÃO EUROPEIA.  
No espaço de mercado livre europeu existem vários tipos de mobilidade profissional, de 
acordo com o país do trabalhador, da empresa empregadora e da realização do trabalho. 
Assim, por exemplo, um cidadão português pode trabalhar no estrangeiro por 
destacamento de uma empresa portuguesa, que vai prestar serviços no estrangeiro, 
através de uma agência privada de colocação, contratado diretamente por uma empresa 
estrangeira com a sede no estrangeiro, ou por conta própria. 
No primeiro caso, o trabalhador de empresa, por exemplo portuguesa, é deslocado por 
ela para prestação dos serviços a outra empresa de outro país, e mantém o contrato com 
a empresa portuguesa. 
No segundo caso, trata-se de uma colocação do empregado por agência, por exemplo 
portuguesa, para uma vaga disponível na empresa de outro país. É uma contratação 
intermediada pela agência. Neste caso, o candidato deverá ter cuidado se a agência de 
colocação é licenciada ou autorizada pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional 
(IEFP, I.P.). 
No terceiro caso o candidato é contratado e selecionado diretamente pela empresa no 
estrangeiro. 
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No último caso uma pessoa, por exemplo um português, inicia uma atividade 
profissional independente no país estrangeiro.
21
 
Para poder realizar a profissão livremente no país onde efetua o trabalho, é preciso 
confirmar se a profissão é reconhecida nesse, o que é preciso para a obter e quais são as 
condições de trabalhador, como também o funcionamento do sistema da segurança 
social.  
2.1.1. Equivalências da Formação Profissional e Profissões Regulamentadas 
Para a promoção de circulação livre de trabalhadores no EEE foram tomadas várias 
medidas, entre elas a criação de rede de Pontos de Referência para as Qualificações 
(PNRQ) em cada país-membro da UE, na sequência do Fórum Europeu para a 
Transparência das Qualificações. Em Portugal, o PNRQ foi criado no âmbito do IEFP, 
I.P. para disponibilização de informações em português e em inglês sobre a mobilidade 
no espaço europeu, sobretudo o reconhecimento das qualificações profissionais em UE 
e em Portugal. 
22
  
Para tal efeito foi estabelecido o ato único legislativo – Diretiva 2005/36/CE- que 
implementa o processo de reconhecimento das qualificações, incluindo as profissões 
regulamentadas.
23
 As profissões regulamentadas são profissões cujo exercício é 
regulado por títulos profissionais obrigatórios como Licença, Carteira Profissional; 
Cédula Profissional e outros, que devem garantir as competências precisas.
24
 A lista das 
profissões regulamentadas varia de país para país, pelo que antes de mudar para outro 
país, o candidato deveria confirmar esta situação e caso seja aplicável, contatar o 
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responsável competente ou a entidade responsável pelo procedimento e inscrever-se, 
eventualmente, na dada ordem profissional. Estas informações são disponíveis nas 
páginas da Comissão Europeia de Mercado Interno, bem como a base de dados das 
Profissões Regulamentadas.
25
 
Existem sete profissões abrangidas pelo Regime de Reconhecimento Automático para 
algumas qualificações profissionais obtidas num estado-membro. É o caso de Médico 
generalista e especialista, Enfermeiro responsável por cuidados gerais, Dentista, 
Parteira, Veterinário, Farmacêutico, e Arquiteto. Este reconhecimento é realizado pelas 
entidades competentes, no caso de Portugal são ordens de respetivas profissões, e nestes 
casos o reconhecimento é facilitado e acelerado. 
26
 
O Reconhecimento Académico abrange os estudos e diplomas obtidos no ensino básico, 
secundário e superior.  
As habilitações no caso de ensino básico e secundário são reconhecidas nos Ministérios 
da Educação do país de acolhimento ou no caso de regresso, depois de terminar os 
estudos no estrangeiro, é o do país de origem. Em Portugal é a Direção-Geral de 
Inovação e Desenvolvimento Curricular do Ministério da Educação de Portugal. 
27
 
No caso de habilitações de nível superior, as informações do processamento estão 
disponíveis nos Centros Nacionais de Reconhecimento Académico (NARIC), uma 
iniciativa da Comissão Europeia do ano de 1984, com o fim de facilitar os contatos 
entre os Estados Membros para troca de informação sobre diplomas, instituições e 
sistemas de ensino. Em Portugal isto existe desde 1986 e foi incorporado na Direção-
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Geral do Ensino Superior, do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 
28
 
No caso de Portugal, o registo ou reconhecimento do grau de ensino superior 
estrangeiro é solicitado em qualquer universidade pública portuguesa ou instituto 
politécnico público português ou na Direção-Geral do Ensino Superior. No caso de 
graus de Licenciaturas e Mestrados, numa universidade pública portuguesa, e na 
Direção-Geral do Ensino Superior no caso de grau de Doutoramento.
29
 
 2.1.2. Segurança Social 
Além do reconhecimento das habilitações profissionais ou académicos é necessário 
conhecer as condições fiscais e de Segurança Social e as obrigações relativas a estas 
instituições, no país de origem e no país de acolhimento.  
As pessoas residentes num dos estados-membros estão sujeitas às obrigações e podem 
usufruir dos benefícios da legislação desse estado, nas mesmas condições que os 
nacionais de este país conforme o regulamento de aplicação (CEE)nº574/72.
30
 Dentro 
da Segurança Social abrange as prestações de doença e maternidade, invalidez, velhice, 
sobrevivência, acidente de trabalho, doenças profissionais e desemprego, prestações 
familiares e subsídios por morte, mas não se aplica à assistência médica e social, nem 
aos regimes de prestações das vítimas da guerra. 
31
 
O trabalhador que exerce funções no território de um estado-membro, está sujeito à 
legislação desse Estado, à exceção dos funcionários que pertencem a uma empresa cuja 
administração esteja noutro país da UE pois estão sujeitos à legislação do país da 
administração da empresa. As pessoas ditas "pós-ativas" estão sujeitas à legislação do 
Estado, em cujo território residem. É estabelecida colaboração entre os países membros 
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em matéria de Segurança Social através da modernização dos procedimentos de 
intercâmbio da informação. 
32
 
Com o objetivo de simplificar as regras comunitárias relativas à coordenação dos 
sistemas de segurança social dos estados, foi adotado o Regulamento (CE) n.º883/2004 
que facilita a livre circulação dos cidadãos europeus no território do EEE. No que foram 
reforçadas as obrigações de cooperação das administrações nacionais em matéria de 
Segurança Social e estabelecidas obrigações do intercâmbio eletrónico de dados entre 
administrações dos países.
33
 
Os regulamentos relativos e aplicáveis são o Regulamento (CE) nº 883/2004, de 29 de 
abril de 2004, relativo à coordenação dos sistemas de segurança social, alterado pelo 
Regulamento (CE) nº 988/2009, de 16 de setembro de 2009; e o Regulamento (CE) nº 
987/2009, de 16 de setembro de 2009, que estabelece as modalidades de aplicação do 
Regulamento (CE) nº 883/2004. Estes regulamentos são complementados por um 
conjunto de Decisões e Recomendações adotadas em 2009 pela Comissão 
Administrativa para a Coordenação dos Sistemas de Segurança Social. 
34
 Estes novos 
regulamentos não introduzem grandes alterações substanciais na coordenação dos 
sistemas de segurança social dos estados-membros, obedecendo sem prejuízo de 
disposições especiais aos mesmos princípios fundamentais. 
35
 Foi somente 
implementada uma simplificação, como por exemplo, os princípios da igualdade de 
tratamento de prestações, de rendimentos e da totalização de períodos que se aplicam a 
todas as categorias de prestações.
36
 Existe também um reforço do princípio da unicidade 
da legislação aplicável com a previsão de menos normas especiais relativas a diferentes 
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categorias de pessoas, pelo que foram suprimidas as anteriores regras especiais para 
trabalhadores dos transportes, incluindo marítimos, e consulares.
37
  
Igualmente vai ser preparado um conjunto de disposições gerais relativas à cooperação e 
ao intercâmbio de dados que passa a fazer-se por meios eletrónicos, no âmbito de uma 
arquitetura europeia comum (EESSI - Electronic Exchange of Social Security 
Information), composta por uma parte internacional, desenvolvida pela Comissão 
Europeia, e por uma parte nacional, da responsabilidade de cada país.
38
 O EESSI deverá 
estar inteiramente operacional em 1 de maio de 2014.
39
 
Um outro aspeto importante no âmbito do EESSI é a criação de um Diretório de 
Instituições, gerido pela Comissão Europeia e acessível ao público que reúne todos os 
elementos de contato relativos às autoridades e às instituições competentes e designadas 
dos países membros, as quais realizam execução às disposições relativas às diferentes 
categorias de prestações.
40
 As instituições podem ser encontradas na página eletrónica 
da EESSI.
41
 
A troca de informação entre as instituições dos diferentes Estados-Membros no âmbito 
dos novos regulamentos vai ser processada através da troca de documentos eletrónicos 
estruturados (SEDs - Structured Electronic Documents) que substituirá a atual troca de 
informação através de documentos em papel, os anteriores Formulários E.
42
 Entretanto 
os formulários E, os cartões europeus de seguro de doença e os certificados provisórios 
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de substituição emitidos antes da entrada em vigor dos novos Regulamentos 
permanecem válidos até a data de validade apresentada no documento.
43
  
Este estabelecimento e esclarecimento no âmbito da cooperação nos serviços de 
Seguranças Sociais europeias facilitará e acelerará o tratamento dos casos concretos na 
mobilidade europeia a qual está a aumentar exponencialmente. 
 
2.2.EFEITOS DO MERCADO LIVRE NO EMPREGO 
A livre circulação das pessoas facilitou a mobilidade dentro do mercado único europeu 
e abriu novas oportunidades aos seus membros.  
O mercado de emprego europeu foi atingido pela recessão do início dos anos 90, 
quando a UE registou um aumento do desemprego. O mercado único em globalidade 
tinha um impacto líquido positivo sobre o emprego, ao criar entre 300 000 a 900 000 
novos postos. Uma perda líquida de postos de trabalho, em alguns setores, foi 
compensada com o crescimento e o emprego no setor dos serviços.
44
 Foi, por exemplo, 
a liberalização total do setor das telecomunicações e a difusão das tecnologias da 
informação, os quais aumentaram a produção o que criou novos postos de trabalho.
45
 
Uma investigação aprofundada de alguns setores deixa antever uma evolução de tipo 
«curva J», na qual o nível de emprego desce inicialmente para subir posteriormente para 
níveis superiores. 
46
 
 Existem indícios que permitem concluir que este impacto benéfico geral está a 
intensificar-se. Apesar destes dados positivos, o mercado livre trouxe também impactos 
negativos e problemáticas ao mercado de trabalho europeu. 
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 2.2.1.Problemáticas no âmbito de trabalho. 
Ao longo do tempo do mercado livre, a Europa depara-se com vários problemas na área 
de trabalho. Mais especificamente, é o caso do desemprego de profissionais não 
qualificados, desemprego jovem e envelhecimento da população ativa.  
Nos países da UE, o maior desafio laboral manifesta-se no nível elevado de desemprego 
prolongado, que afeta particularmente os trabalhadores com pouca qualificação.
47
 Uma 
das explicações possíveis é a causa dos problemas laborais dos países desenvolvidos na 
radicalização da globalização, especificamente na parte da intensificação do comércio 
internacional. A existência de salários diferentes entre várias regiões do mundo, que 
inicia a mudança da indústria dos países desenvolvidos para as zonas, em que os custos 
da produção são mais baixos. Conforme esta versão, a situação afeta principalmente os 
setores mais intensivos em trabalho, como é o caso dos novos países industrializados, 
particularmente asiáticos, o que explicaria problemas de desemprego dos países 
desenvolvidos que influenciam particularmente os trabalhadores pouco qualificados.
48
 
No conjunto da UE a taxa de desemprego dos jovens (de menos de 25 anos da idade) 
tem crescido de forma acelerada, mais de que a taxa global. Mas também, deveria 
considerar-se a taxa de atividade juvenil por causa do atraso na idade de entrada ao 
mercado.
49
 De momento, na UE só três países têm taxa de desemprego jovem menor de 
10% (a Alemanha, a Áustria, a Bélgica)
50
, pelo que o combate contra o desemprego 
jovem, tornou-se em uma das atividades principais da UE. 
A idade média da população na UE em 2004 era de 39 anos. Prevê-se, que no ano de 
2050 seja de 49 anos. Na UE cada mulher tem, em média, 1,52 filhos, que é um número 
inferior aos 2,1 filhos precisos para manter a população ao nível atual. A diminuição da 
natalidade altera, não só o funcionamento do mercado de trabalho, como também dos 
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sistemas de saúde e dos regimes de reforma nos estados-membros. 
51
 A instabilidade 
económica agravada, a demora de independência dos jovens e o atraso de entrada no 
mercado de trabalho, poderá acelerar este processo de envelhecimento. 
 A livre circulação de pessoas pode ajudar a equilibrar estes problemas no mercado de 
emprego. As pessoas tendem a deslocar-se à procura de trabalho, igualmente, as 
empresas recrutam trabalhadores em diferentes países.  
Apesar de existência de mercado livre, existem vários obstáculos na realização da 
mobilidade geográfica. As diferenças institucionais e legais de cada estado-membro, e 
os fracassos na comunicação multinacional, causam a maior parte dos problemas 
surgidos. Os Conselheiros EURES podem ajudar nestas questões e atuar como 
intermediários ou prever situações desagradáveis com o serviço de informação.  
 
3.PAPEL DA REDE EURES NA MOBILIDADE PROFISSIONAL NA UNIÃO 
EUROPEIA 
O Tratado de Roma estabeleceu a base de mercado livre, incluindo a livre circulação de 
pessoas, abrangendo a mobilidade de trabalho. Depois de os objetivos se tornarem 
realidade, sentiu-se a necessidade de estabelecer uma ferramenta para facilitar a livre 
circulação de pessoas. O primeiro sistema de troca de informação e de colocação de 
empregados ao nível comunitário na época de formação da UE foi o chamado SEDOC. 
Esta iniciativa fracassou, sobretudo pela falta de apoio técnico na época. A troca de 
informação era demorada e as poucas propostas foram oferecidas fora do país, só no 
caso de não se conseguir a colocação localmente. Dado a falta de registo sistemático, 
faltava a transparência da informação e da noção do mercado de emprego comunitário. 
No ano 1990 foram convocadas, pela Comissão Europeia, as representações de Serviços 
Públicos de Emprego (SPE), com o fim de estabelecer uma nova rede com um 
funcionamento mais efetivo, transparente e mais visível para os cidadãos europeus. 
Depois de alguns anos de discussões, no ano 1993 foi estabelecida a Rede EURES 
(European Employment Services - Serviços Europeus de Emprego), incorporada nos 
                                                          
51
 O Envelhecimento da população na Europa. Centro de Informação Europeia Jacques Delors. EUROCID. 
[on-line] Disponível em: <http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=3931> Última 
consulta 20.06.2012 
24 
 
diferentes sistemas dos SPEs abrangidos nos tratados do mercado livre. O 
desenvolvimento tecnológico ajudou a esta iniciativa. A informação foi organizada 
centralmente em Bruxelas e passada para os meios informáticos. Os profissionais do 
EURES foram os primeiros a usar o computador pessoal, para consultar as ofertas. A 
acompanhar o desenvolvimento informático, no ano 2003 foi criado o primeiro portal 
do EURES na Internet. Posteriormente, o portal foi melhorado, no ano 2006, com a 
inserção automática de ofertas locais dos SPEs para o portal. A tecnologia teve um 
papel importante. As facilidades tecnológicas ajudaram a ter não só uma pesquisa 
rápida, mas também transparência do mercado de emprego no mercado livre
52
 
Neste momento a Rede EURES desenvolve o papel de cooperação entre a Comissão 
Europeia e os Serviços Públicos de Emprego dos 31 países do EEE e Suíça. Os recursos 
dos membros e parceiros EURES fornecem uma base sólida para que a Rede EURES 
preste serviços de qualidade a trabalhadores e empregadores. A Rede é coordenada pelo 
grupo EURESco (Gabinete de Coordenação do EURES) em Bruxelas, que desenvolve o 
programa de Grupo de Estratégia de Alto Nível (grupo de especialistas) e EURES 
Working Party (gestores EURES de cada país abrangido na Rede).
53
 A Rede EURES 
oferece atualmente os serviços gratuitos para os empregadores e candidatos pelos mais 
de 780 Conselheiros EURES, com o fim de promover a mobilidade profissional e 
diminuir os obstáculos da mobilidade existentes (ex.: reconhecimento profissional, 
administrativos, diferenças culturais, etc.).
54
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 3.1.REDE EURES EM PORTUGAL E AS SUAS FUNÇÕES 
Em Portugal a Rede EURES está integrada no Instituto do Emprego e Formação 
Profissional (IEFP I.P.) no Continente, nos serviços regionais de emprego dos 
arquipélagos dos Açores e da Madeira (Direção Regional para o Trabalho, a 
Qualificação Profissional e a Defesa do Consumidor DRTQPDC-Açores, Instituto de 
Emprego da Madeira (IEM)), como também um conjunto de entidades nacionais que 
integram a parceria transfronteiriça Norte de Portugal /Galiza. 
55
 
Como a Rede EURES é parte dos Serviços Públicos de Emprego (SPE) nacionais, é 
integrada em todos os níveis da hierarquia e estrutura do IEFP, I.P. no Continente.
56
 
Assim a parte integrante da estrutura da Rede no IEFP, I.P. constituem – O Conselho 
Diretivo, a Gestora do EURES Portugal, os Delegados Regionais; a Equipa de Apoio à 
Gestão do EURES Portugal, os Conselheiros EURES, os Line Managers dos 
Conselheiros EURES, as Equipas Técnicas dos centros de emprego (CTE).
57
 
O EURES Portugal é cofinanciado pela Comissão Europeia. Este financiamento é 
aplicável a todas as despesas consideradas elegíveis. A elegibilidade é considerada em 
base das regras da Comissão Europeia atualizadas cada ano, divulgadas em documento 
disponibilizado a todos os abrangidos na Rede EURES. O funcionamento corrente é 
financiado pelas entidades nas quais a Rede está incorporada. No Continente pelo IEFP, 
I.P.; no caso de regiões autónomas pelos serviços regionais e o EURES transfronteiriço 
Norte de Portugal / Galiza pelas entidades parceiras.
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Os objetivos do EURES são promover a transparência e o intercâmbio de informação 
sobre mercados de trabalho dos países abrangentes, condições de vida e trabalho entre 
outros, promover o intercâmbio de ofertas e pedidos de emprego ao nível transnacional, 
inter-regional e transfronteiriço, com o fim de tornar os mercados de trabalho mais 
abertos, e identificar e minimizar as barreiras à mobilidade existentes.
59
 Conforme os 
objetivos, as atividades do EURES em Portugal centram-se em três áreas básicas.
60
 A 
primeira abrange serviços de apoio à colocação ou recrutamento e seleção. Para os 
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candidatos oferece o serviço de informação sobre as ofertas de emprego disponíveis, 
dicas sobre a preparação das candidaturas conforme os formatos europeus existentes e 
as práticas de procura de emprego mais eficazes em cada país, informação da 
possibilidade de registo no Portal EURES e as suas funcionalidades como a 
possibilidade de divulgação de currículo e pesquisa caracterizada, bem como receção 
automática de ofertas correspondentes ao perfil. Igualmente oferece informações sobre 
condições de vida e trabalho. Para os empregadores dá apoio ao recrutamento e 
informação sobre os mercados de trabalho nacionais como são os défices e excedentes 
de mão de obra.
61
 A segunda atividade compreende as atividades de cooperação 
transnacional, setorial e transfronteiriça. A esta colaboração pertence a participação em 
iniciativas da Rede bem como de outras estruturas e organizações revelantes a nível 
europeu gerais ou de determinados setores e áreas profissionais. Neste âmbito, é 
realizada também a cooperação fronteiriça com Espanha, em parceria com organizações 
locais e regionais, que ajudam facilitar a mobilidade e reforçar os mercados de trabalho 
na área fronteiriça.
62
 A terceira área de atividade do EURES é a monitorização e 
minimização dos obstáculos à mobilidade. A Rede monitoriza em cooperação bilateral 
ou multilateral a existência de défices e excedentes de trabalhadores especializados em 
determinadas áreas profissionais com o fim de realizar projetos de recrutamento 
transnacionais e transfronteiriços. Tem também certa atenção aos obstáculos da 
mobilidade como são as diferenças nos procedimentos administrativos, legais, entre 
outras.
63
 
 
 
 
 
 
 
4. TRABALHO DE CONSELHEIRO EURES.  
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Os Conselheiros são especialistas formados em práticas jurídicas, administrativas 
relacionadas com a mobilidade, e que prestam basicamente três serviços – informação, 
aconselhamento, apoio à colocação ou recrutamento - a candidatos a emprego ou 
empregadores interessados no trabalho ao nível europeu. 
64
 Este tipo de serviços inclui, 
por exemplo a promoção da Rede EURES, informação sobre défice e excedentes de 
mão de obra e sobre condições de vida e trabalho nos diferentes países abrangidos, 
alertar para os obstáculos à mobilidade e sugestão da solução deles, promover a Rede 
dentro dos serviços públicos de emprego nacionais, para os técnicos do IEFP, I.P., e 
outros serviços públicos europeus, dar informações aos outros Conselheiros EURES de 
outros países. Os Conselheiros acompanham as ofertas de emprego pelas que são 
responsáveis, organizam eventos internacionais de recrutamento ou feiras de emprego.
65
 
Os Conselheiros em Portugal são recrutados de entre os técnicos do IEFP, I.P. conforme 
as necessidades locais ou nacionais. Na sua função desenvolvem no mínimo de 50% de 
trabalho para a Rede EURES e participam anualmente nas formações internacionais 
sobre as questões relativas com a migração e emprego.
66
 De momento existe 25 
Conselheiros EURES, nas seguintes delegações. 
 -Região de Norte-  Porto(3), Valença(1)- EURES Transfronteiriço Norte de 
Portugal/Galiza, Chaves(1), Braga(1), Bragança(1), Maia(1) 
 -Região Centro-  Coimbra(2), Covilhã(1), Marinha Grande(1) 
 -Região Lisboa e Vale de Tejo- Lisboa(1), Torres Vedras(1), Tomar(1), Vila 
Franca de Xira (1), Amadora(1), Setúbal(1) 
 -Região Alentejo- Évora(1) 
 -Região Algarve- Faro(1), V.F. Santo António (1) 
 -Região Autónoma de Madeira- Funchal (1) 
 -Região Autónoma de Açores- Ponta Delgada(1) 
+2 Conselheiros sem definição de local, em formação.
67
 
 
O EURES conta também com a equipa técnica- o gestor a e a parte financeira (2 
funcionários).
68
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Na Delegação Regional do Norte da IEFP, I.P. no Porto, onde o estágio foi realizado e 
que contava, na altura da sua realização, com três Conselheiras EURES, Dra. Paula 
Freitas, Dra. Sandra Simão e Dra. Ana Luísa Pimentel, que me supervisionaram e 
formaram durante o período de estágio. Graças a esta múltipla supervisão, incorporei-
me melhor e mais completamente em todas as atividades surgidas local e 
nacionalmente.  
 
4.1. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS AO LONGO DO ESTÁGIO ACADÉMICO. 
Inicializei o Estágio Académico no dia de 16 de abril. O estágio decorreu nas 
instalações da Delegação Regional do Norte da IEFP, I.P. Ao longo do estágio integrei-
me no funcionamento da Rede EURES, e desempenhei várias funções, desde assistência 
de cooperação dos projetos internacionais, prestação de informação, incluindo 
atendimento de front-office, participação nas sessões diretivas e coordenativas de 
preparação das ações desenvolvidas, igualmente atendi a formação de técnicos e 
formações EURES sobre a multiculturalidade e sobre a coordenação das Seguranças 
Sociais e impostos. As atividades desenvolvidas deram-me a oportunidade de 
complementar as informações sobre a livre circulação de pessoas, como também 
confrontar a teoria com as situações concretas e reais. Igualmente tive a possibilidade de 
observar as práticas do funcionamento da Rede, da sua incorporação dentro do IEFP, 
I.P. e as dificuldades criadas por esta hierarquização, que os Conselheiros EURES 
enfrentam diariamente.  
4.1.1. Iniciação do estágio académico. 
Os primeiros dias eram dedicados ao estudo da estrutura interna do EURES e IEFP, I.P. 
na Delegação Geral do Norte, à apresentação às Conselheiras EURES do Porto e 
explicação do seu funcionamento. Seguidamente, foi-me ensinado o conceito do 
EURES e a sua divisão funcional e os pontos de contacto em Portugal. O trabalho da 
Rede é divulgado nos três sites principais – nacional, europeia e do IEFP, I.P. O 
funcionamento dos Conselheiros EURES é estabelecido e divulgado através das 
cláusulas normativas, que explicam a função de cada centro e de cada Conselheiro. O 
programa das atividades é estabelecido para o período entre junho, e maio do ano 
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seguinte. As atividades propostas da delegação são passadas e avaliadas pela delegação 
em Lisboa e de ali são dirigidas para a Comissão Europeia que decide se vão ser 
realizadas. Os Conselheiros da EURES de Portugal encontram-se nas reuniões 
nacionais, nas quais se distribuem as funções, como a distribuição dos países e 
subdivisão conforme as áreas profissionais, exceto a Espanha que é subdividida por 
regiões. 
Os Conselheiros EURES apresentam um relatório mensal que é publicado na página 
europeia da Rede EURES por cada Conselheiro, através do formulário eletrónico 
disponível na secção do Portal do EURES. As questões são dedicadas ao atendimento, 
serviço prestado e tempo de trabalho dedicado a tarefas EURES. Os contactos 
individuais que abrangem as questões transnacionais e transfronteiriças, tipo de pedido 
da informação, candidatos nacionais colocados noutro país da UE/EEE/Suíça, 
candidatos de outros países da UE/EEE/Suíça que obtiveram o emprego em Portugal, 
tipologia e número de contactos internos, contactos de grupo, número de abrangidos 
pelos contatos de grupo.  
Na altura em que realizei o estágio as Conselheiras, como parte da equipa técnica da 
delegação regional, participam além das tarefas da Rede EURES, desenvolvem também 
serviços da avaliação das candidaturas e ofertas de programa «Estímulo 2012», 
promovida pelo governo português e cofinanciada pela UE, com o fim de aumentar a 
empregabilidade, sobretudo das pessoas em situação de desemprego prolongado, jovens 
e deficientes. 
A tarefa principal no início, foi a investigação das páginas eletrónicas e das informações 
que contêm. Entre outras informações úteis encontrei acesso à divulgação dos livros 
publicados pela UE e os boletins estatísticos.  
Nos dias seguintes familiarizei-me com o programa informático interno SIGAE 
(Sistema de Informação e Gestão da Área de Emprego) e o seu funcionamento. No 
sistema são registadas as ofertas e os candidatos ao emprego. O sistema é capaz de fazer 
ligações entre estas duas partes, e estatísticas em forma do relatório. De momento é 
possível realizar registo de candidatura externa EURES, a partir do centro de emprego 
local e tornar-se candidato ativo para o emprego europeu. É possível ser-se candidato 
ativo só para o emprego europeu ou para os dois, europeu e nacional. Anteriormente as 
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técnicas dos centros de empregos locais redirecionavam candidatos para o Conselheiro 
EURES mais próximo e quando a candidatura ficava desatualizada os técnicos 
mantinham-na ativa. Devido a esta desinformação acumularam-se inscrições antigas no 
sistema, o que dificultou o trabalho da Rede EURES. Estas inscrições não válidas foram 
eliminadas e nos últimos meses tem-se realizado formações dos técnicos dos centros de 
emprego locais (Reuniões técnicas CTEs) pelos Conselheiros de EURES (o último 
realizado no dia 13.03.2012 em Famalicão), pela necessidade de melhor coordenação 
interna. De momento são inscritas 4987 pessoas da região do norte como candidatos 
EURES, em procura do trabalho fora de Portugal.  
Posteriormente fui envolvida no evento de recrutamento dos engenheiros «Engineers 
Mobility Days» que ia decorrer entre 10 e 11 de maio no Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa (ISEL). Este evento é um desenvolvimento da atividade prevista 
de recrutamento de engenheiros para a Noruega. Na altura já estava estabelecida 
proposta de atividades para o evento dos engenheiros. No primeiro dia da feira 
realizaram-se apresentações dos países e das empresas, ocasionalmente surgiram 
algumas entrevistas e os pavilhões foram abertas para o público. No segundo dia os 
pavilhões vão ser encerrados para as entrevistas dos candidatos pré-selecionados. Os 
países presentes foram a Noruega, que tem colaboração com Portugal no recrutamento 
já há seis anos, o Reino Unido, que demostra falta de engenheiros e é o país preferido de 
emigração dos portugueses, a Dinamarca, que mostrou interesse e no ano anterior 
convidara a Conselheira portuguesa para estabelecer contactos com as empresas, a 
Bélgica, também com falta de engenheiros e a Suécia. Durante esta fase de preparação, 
a Finlândia também mostrou interesse e tem experiência em recrutar em Portugal mas 
pela limitação do espaço, não foi colocada. 
No mês de março decorreu no Porto o evento «Talent Scottland» como a iniciativa da 
Rede com a mesma denominação, com a perspetiva de recrutar os engenheiros em 
Portugal. Este serviço público de emprego escocês confirmou a sua presença também no 
evento em Lisboa junto com os representantes do Reino Unido e a empresa Land Rover. 
O EURES colabora com dois Conselheiros EURES do Reino Unido que estiveram 
presentes também no evento em Lisboa. Entre as empresas britânicas interessadas em 
participação no evento encontrava-se a Jaguar Land Rover, com a que não fora 
estabelecida cooperação anteriormente. Nestes casos da elaboração dos novos contactos, 
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segue depois, do interesse demostrado, um estudo dos candidatos portugueses para 
verificar-se da procura da empresa estivera satisfeita. Para motivar a presença da 
empresa no evento foi enviada uma lista com a estatística do número dos inscritos nos 
centros de emprego, profissionais das áreas, conforme o seu interesse. Baseámos o 
estudo na estadística BO (Business Objects) mais recente e geral, de todas as áreas 
profissionais, complementada por pesquisa no programa SIGAE.  
Na pesquisa SIGAE é preciso saber o código da profissão que é encontrado na 
Classificação Nacional das Profissões, e que às vezes não abrange ou não coincide com 
as profissões requeridas. O problema do sistema informático interno é que em muitos 
centros de emprego os técnicos não inserem todos os dados na inscrição do candidato, 
pelo que ao introduzir o requisito de conhecimento da língua inglesa, muitas vezes este 
não pode ser aplicado. Claro, este facto dificulta a pesquisa aliado à circunstância de 
não haver a possibilidade da pesquisa múltipla no programa interno, pelo que tem de se 
realizar várias pesquisas simultâneas para profissões diferentes da mesma área ou de 
áreas similares. 
 4.1.2. Reunião Nacional da Rede EURES 
No dia 23 de abril realizou-se a reunião nacional da Rede EURES em Lisboa no centro 
do IEFP, I.P. em Xabregas. A reunião começou com a apresentação dos novos 
Conselheiros, que se encontravam de momento na fase de formação. 
A seguir, foram avaliados as atividades EURES do ano 2011/2012. A prioridade deste 
período foi a melhoria do acesso ao EURES pelo público-alvo e a sua visibilidade. Das 
estimativas, desenvolveu-se com o maior êxito o atendimento e informação sobre a 
Rede. Foram executados mais atendimentos do que a meta inicial, sobretudo nas feiras 
de emprego. Ainda não foram realizadas as ações de formação com o novo tipo de 
atualizações na internet, redes sociais e no centro de contacto do IEFP,I.P., e os 
materiais de informação sobre o trabalho no estrangeiro para os CTEs. 
Um dos outros objetivos foi a abordagem dos empregadores nacionais. Foram 
executadas só quatro ofertas de trabalho, por causa da situação atual de crise económica 
em Portugal.   
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Na abordagem das ações EURES, como as candidaturas a emprego, a informação, 
workshops, feiras de emprego, participaram para mais atendimento dos jovens e adultos 
em formação. Apesar de realizar menos atividades, o número de participantes foi 
significativamente maior (o número recorde de participação foi mais de 7000). Nos 
eventos fora de Portugal e ações de recrutamento foram inscritas, 149 ofertas de 
trabalho com 626 postos, para os candidatos portugueses, mas só foram registadas 
colocações de 33 candidatos, provavelmente talvez por falta do registo. 
A cooperação com outras entidades, facilitadoras da mobilidade geográfica dos 
trabalhadores, foi menos desenvolvida este ano. Foi estabelecido com êxito um 
protocolo com a Universidade de Açores. Os cursos de línguas sobretudo das nórdicas e 
alemão, imprescindíveis para colocação de sucesso dos candidatos para os respetivos 
países, não decorreram conforme foi esperado. 
Nas atividades transfronteiriças com a Espanha, onde pertencem as cooperações 
Norte/Castela e León, Alentejo/Extremadura, Algarve/ Andaluzia, foram dadas 
respostas às questões da mobilidade transfronteiriça nomeadamente problemática da 
Segurança Social e Finanças. As cidades das e para as quais os trabalhadores tendem a 
deslocar-se, são ultimamente Braga e Porto. O número dos trabalhadores 
transfronteiriços sazonais na agricultura, que eram típicos para estas regiões, diminuiu. 
Outra questão da reunião foi a apresentação do programa de atividades para o ano 
2012/2013. Nas prioridades, mantiveram-se as do ano anterior. Melhorar o acesso ao 
EURES, a sua visibilidade interna (nos CTEs) e externa. A seguir, colaborar com os 
empregadores estrangeiros a partir de Portugal, estabelecendo contatos com as empresas 
nacionais, associações empresariais, câmaras de comércio e indústria de outros estados 
em Portugal. Depois, abordar o EURES pelos candidatos a emprego, melhorando acesso 
a informação sobre as ofertas de emprego a nível europeu e sobre a vida e trabalho nos 
países europeus abrangidos, nos CTEs, que representam o primeiro contato com os 
candidatos interessados no projeto da mobilidade laboral, o que requererá uma melhoria 
do atendimento da primeira linha. 
Na cooperação com outras entidades facilitadoras de mobilidade geográfica dos 
trabalhadores, prepara-se um encontro nacional de inter-redes na época de dezembro 
33 
 
2012 a janeiro 2013. Igualmente se preparam encontros dos Conselheiros 
transfronteiriços no plano das atividades transfronteiriças com Espanha. 
A questão tratada a seguir foi a análise do mercado de trabalho e de indicadores 
EURES. Em Portugal há uma taxa de desemprego de 15% dos quais são 35,4% jovens 
desempregados (dados de fevereiro 2012, IEFP,I.P., os inscritos nos centros de 
emprego). Percentagem mais elevada na Europa tem só a Espanha e a Grécia. O desafio 
para o EURES é a colocação destes candidatos. A questão é como, o IEFP, I.P. e 
serviços da Rede EURES poderão contribuir. No portal do EURES estão registadas 
1.302.452 (abril 2012) ofertas de trabalho. Evidentemente, a maioria é disponibilizada 
automaticamente, pelos centros de emprego nacionais para os candidatos nacionais. 
Considerando que só 5-10% poderia ser orientada para a mobilidade europeia, sempre 
obtemos um número elevado. Foi considerada a tentativa de aumentar o número das 
ofertas mediadas pelo EURES para 20%, o que equivale a 344 ofertas. 
Os profissionais excedentes em Portugal são sobretudo das áreas de Ciências 
Empresariais, Comerciais e Marketing, Engenheiros, Turismo Hotelaria e Restauração, 
Ensino, TI, Saúde. Das áreas menos qualificadas são profissionais da construção (dados 
de fevereiro 2012, BO). 
As ofertas mais registadas (Job Mobility Bolletin), procuradas por outros estados, são da 
área Financeira, Eletricista, Saúde, Serviços administrativos, Técnicos de mecatrónica e 
similares, Engenheiros, Arquitetos. Países, que têm maior número das ofertas, é a 
Alemanha, o Reino Unido, a Bélgica, a Suécia, a França, a Itália, a Áustria, a Finlândia, 
a Holanda, a Polónia (em ordem decrescente).  
A Alemanha procura profissionais na área da saúde (geriatria), engenharia, restauração, 
sazonais de agricultura, transportes e logística, técnicos na área industrial e transportes 
aéreos. 
O Reino Unido tem falta de profissionais em hotelaria e restauração, agricultura, 
indústria, agroalimentar, ensino e saúde- tais como enfermeiros, farmacêuticos e 
médicos dentistas. 
A Bélgica procura empregados na área de engenharia, saúde (enfermeiros), construção 
civil, cozinheiros, empregados de mesa, e agricultores. 
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A Suécia tem falta de profissionais na área de engenharia, informática, saúde 
(enfermeiros especializados), restauração (cozinheiros), ensino (infantários), construção 
civil, condutores. O problema da mobilidade laboral para este país é a língua. 
A França procura profissionais em engenharia, turismo, hotelaria e restauração, 
tecnologia de informação, saúde (enfermeiros), construção civil e obras públicas, 
transportes e logística, banca e seguros. 
A Itália procura empregados de hotelaria, turismo e restauração, saúde (enfermeiros, 
fisioterapeutas, farmacêuticos), transportes e logística, tecnologia de informações e 
elétrica, construção civil e obras públicas, serviços de proximidade e apoio a família. 
A Áustria procura sobretudo profissionais para ocupar postos na área de turismo, 
hotelaria, restauração e saúde. Com este país Portugal não tem experiência em 
cooperação, mas poderia ser uma saída para os profissionais de turismo terem trabalho 
na época turística do inverno, que não é coberta em Portugal. Ultimamente o posto de 
Conselheira na Áustria é ocupado por uma pessoa aberta a esta cooperação com 
conhecimentos da língua espanhola. 
A Noruega não é um país que registe muitas ofertas de trabalho, mas tem um interesse 
contínuo em colaborar com Portugal, sobretudo no recrutamento nas áreas de 
engenharia, saúde, tecnologia de informação, ensino-infantários e construção civil. Para 
facilitar a elegibilidade dos portugueses para estes postos na Noruega, prevê-se um 
curso intensivo de norueguês em Portugal, nas respetivas áreas. 
Outro país que manifestou interesse por empregados portugueses foi a Dinamarca, que 
procura profissionais em engenharia, biotecnologia, farmacêutica, cozinheiros e 
empregados de mesa. 
Das análises das ofertas e colocações do ano passado elaborada pela Rede EURES 
deduz-se, que as ofertas não são devidamente registadas para entrar na estatística de 
trabalho da Rede que é depois enviada para a Comissão Europeia. A razão é o programa 
informático SIGAE que dificulta e atrasa o registo das ofertas, pelo que o trabalho não é 
refletido nos dados oficiais. Outros cuidados a ter, relacionados com as ofertas e 
candidatos por parte dos Conselheiros, é o atendimento individual e o seguimento da 
candidatura, informações coletivas, cuidado com a afetação temporal dedicado à rede 
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EURES (média nacional- 49% do tempo de trabalho dos Conselheiros é dedicado à 
rede), e limpeza das candidaturas EURES, que não foram anuladas nos CTEs (são 
precisas sessões em cada CTE para verificar candidatura por candidatura). Outra 
sensibilização ao nível de CTEs deveria ser o funcionamento do sistema com as duplas 
candidaturas (nacional, EURES) e respetivo registo na hora de colocações, subsídios e 
similares, que requerem muita atenção, porque podem provocar casos desagradáveis, 
por exemplo, de cancelamento de subsídio de desemprego do candidato. 
A seguir foram colocadas questões pelos Conselheiros. Foram discutidas as diferenças 
regionais que se refletem na formação profissional dos candidatos, e que muda a 
orientação e afeta o número das colocações nestas zonas, pelo que aparece menos 
trabalho nos dados registados, do que efetivamente realizado.  
As competências linguísticas dos candidatos também dificultam a colocação do 
candidato, custos dos cursos linguísticos e em algumas situações custo de deslocação 
para estes cursos, são os principais obstáculos.  
Outras das dificuldades é que alguns candidatos não têm conhecimentos do uso de 
Internet e do computador o que requer maior acompanhamento, para o que não há 
disponibilidade. 
Discutida foi também uma das propostas novas da UE - a mudança do currículo 
Europass, que vai ser alterado, pois alguns países consideram-no pouco claro. 
Depois de discutir estas questões, foi publicada a distribuição dos Conselheiros por 
países. Mais Conselheiros foram atribuídos para países com a maior colaboração com 
Portugal, como é a Espanha, a Alemanha e o Reino Unido. Quando há mais de dois 
Conselheiros por país, foi aconselhada a divisão de responsabilidades por região ou 
setores. Foi pedida maior atenção na prospeção, acumulação e tratamentos das ofertas 
dos países e tentar obter propostas com a mediação das embaixadas. A embaixada da 
Noruega foi bastante prestável nesta questão, pelo que se espera a cooperação de outras 
embaixadas.  
O ponto seguinte da reunião foi a campanha «Trabalhar no Estrangeiro. Informe-se 
antes de partir». Vão ser lançados materiais de informação sobre trabalho no 
estrangeiro, como panfletos, brochuras (generalista, com bastante informação não só no 
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âmbito europeu por causa de tendência atual da emigração portuguesa para os países 
terceiros com a língua oficial portuguesa). Esta campanha é prevista ser promovida 
gratuitamente nos meios da comunicação por um treinador de futebol português 
conhecido, que comunicam também com outras figuras públicas, para a promoção da 
colocação dos portugueses no mundo. 
A manhã acabou com a proposta da formação nas CTEs sobre a Rede EURES e o 
tratamento das candidaturas e ofertas abertas à mobilidade europeia no sistema 
informático SIGAE. A formação decorrerá em centros de emprego e demorará dois dias. 
O enfoque será na interatividade. Nas formações vão decorrer de 20 de junho de 2012 
até março de 2013. Nas primeiras formações vai participar a equipa de coordenação. 
À tarde a reunião continuou com o planeamento dos próximos eventos. Em outubro irá 
haver o evento tradicional, Dias Europeus de Emprego, este ano em Lisboa. Já 
decorreram, na altura, os trabalhos de preparação. Faltava o registo das empresas que 
vão participar e estabilizar o contato com os Conselheiros participantes. 
Durante o mês de maio de 2012 houve eventos de grande dimensão, mencionados 
anteriormente, com os empregadores do recrutamento de engenheiros. A Alemanha 
mostrou interesse em recrutamento também, mas como tem processamento diferente, 
não vai juntar-se aos outros países no próximo evento de engenharia em maio, mas vai 
surgir um recrutamento à parte, só da Alemanha.  
Também existe a possibilidade de haver um evento de grande dimensão de recrutamento 
na área da saúde, de preferência para enfermeiros. 
O encontro continuou com as novidades de EURES News & Information Bureau 
(ENIB) e foi proposta a colaboração com o EURES Portugal. No ENIB trabalham dois 
jornalistas que escrevem os artigos e publicam-nos no Portal EURES e Extranet, gerem 
as páginas EURES nas redes sociais (Facebook, Twitter, Linkedin, Google+), e 
elaboram os novos Newsletters interno/externo. Ultimamente têm como objetivo 
escrever um artigo por dia. O percurso editorial é controlado e nada é publicado sem a 
aprovação do Conselheiro. O processo começa com o contacto por parte do Conselheiro 
com ENIB com uma história ou ideia a desenvolver. Esta história pode ser, por 
exemplo, uma nova parceria ou colocação de êxito. Depois é marcada entrevista, pode 
ser também via telefone, mas cuja dimensão não será superior a 30 minutos. O jornalista 
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de ENIB escreve uma ou mais propostas de artigo e envia-os para revisão ou aprovação 
do Conselheiro. Aprovada, será publicada no Portal EURES disponível em todas as 
línguas oficiais da UE. 
Uma das novidades técnicas a implementar no EURES são as ferramentas de Webinar 
& Webconference que é uma plataforma (parecida com o program Skype) para a 
conferência on-line. A vantagem e a diferença em comparação com as outras 
plataformas existentes é que possibilita a ligação de 2 a 100 pessoas a mesmo tempo, 
tem possibilidade de ter um moderador e controlar a reunião, tem indicadores para saber 
o que se está a passar na reunião, podendo-se fazer grupos de trabalho. Também é 
possível partilhar pequenos questionários, que podem ser gravados previamente, e 
contem o white board para escrever ou fazer navegação guiada na Internet. O uso dentro 
da Rede EURES pode ser bastante útil. Podem realizar-se entrevistas, reuniões, 
miniformações e parcerias, sem custos de deslocação.  
A reunião finalizou-se com uma sessão sobre a Suíça pela Conselheira convidada de 
Berna. A Suíça é um dos destinos tradicionais portugueses de emigração. É um país de 
diversidades não só naturais como linguísticas e culturais. Na Suíça 22% dos habitantes 
são estrangeiros. Ultimamente os conhecimentos linguísticos são muito importantes 
para aumentar a possibilidade de empregabilidade, por isso a informação sobre a 
composição linguística foi útil, 63% da população é falante de alemão, 21% de francês, 
0.5% romanche, 6.5% de italiano e 9% de outras línguas. O maior número de ofertas de 
trabalho surge na parte alemã. O alemão falado é uma espécie de dialeto, o chamado 
«schweizer deutsch». É requerido o conhecimento da língua no nível mínimo de B2. 
(escala do nível do conhecimento linguístico da UE) para conseguir a colocação. As 
áreas de interesse da Suíça são na saúde, construção e sazonalmente hotelaria e 
restauração. Na área de construção os trabalhadores vão sendo transferidos de uma para 
a outra região em cada três ou quatro meses, não sendo um trabalho de lugar fixo. Das 
profissões qualificadas, há procura no setor financeiro, educação (exceto ensino da 
língua portuguesa), químico e farmacêutico. Outros setores podem ser consultados na 
página do SPE suíço
69
. 
A circulação das pessoas na Suíça é livre, mas as diferenças no sistema educativo, 
criaram certos obstáculos do reconhecimento das qualificações. Na candidatura ao 
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emprego é preferível responder na língua na que a oferta foi escrita e enviar currículo 
cronológico, não de formato Europass, anexando os certificados de trabalho e 
referências. 
O encontro nacional dos Conselheiros é fundamental, não só para estabelecimento de 
objetivos, mas também para manter os contactos internos e trocar as experiências no 
desenvolvimento da função, como os problemas surgidos ou troca de informação dos 
casos práticos. 
 4.1.3. «Qualific@» 
A feira de educação, formação, juventude e emprego «Qualific@» na Exponor de Leça 
de Palmeira decorreu entre os dias 26 e 29 de abril. O IEFP, I.P. tinha à sua disposição 
um stand com vários postos da informação, sobretudo da formação profissional. A Rede 
EURES foi apresentada no posto da informação sobre o site net-emprego.gov.pt, onde 
se encontravam as ofertas de trabalho para estrangeiro. Entre outras atividades na feira 
decorreram as conferências «Como Procurar Emprego nos Países do Espaço Económico 
Europeu» e «Conquistar um Emprego em Tempo de Crise (truques e dicas)». 
No dia 27 de abril participei na feira com uma investigação acerca do tipo da formação 
de interesse para os jovens de hoje, da sua sensibilidade, da situação laboral atual e da 
mobilidade laboral. Os jovens parecem estar preocupados com a saída profissional e a 
possibilidade de encontrar trabalho depois da formação, conforme as informações do 
atendimento do conjunto de escolas profissionais Rumos. A outra parte de jovens 
agrada não fazer os testes finais, apesar de que a maioria não tem informação sobre este 
facto.  
Existem cursos profissionais com certificação dupla, com uma delas válida para toda a 
UE, como é o exemplo da Academia Inês Pereira. A formadora presente afirmou que 
tem inscritos no curso de cabeleireiro e estética pessoas com licenciatura que encontram 
dificuldades em encontrar trabalho. 
Na feira houve também um stand de promoção de formação médica na República 
Checa. Conforme as informações do apresentador, de momento há mais de cinquenta 
alunos portugueses a estudar medicina na República Checa. Para entrar na faculdade é 
preciso fazer testes das áreas ligadas à medicina como biologia, química, a média da 
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classificação não tem um peso decisivo. Os testes podem ser feitos em Portugal. Esta é 
uma das questões porque os portugueses vão estudar para este país. O estudo é realizado 
em inglês, excluindo as aulas práticas. Os estudantes têm aulas de língua checa 
obrigatórias e é tão importante passarem nesta disciplina, como passar em anatomia. As 
vagas disponíveis para estrangeiros são sempre de 50% das vagas totais do curso. Os 
cursos são dados em Praga, Pilsen, Hradec Kralove, Olomouc e Brno. As propinas do 
curso são a partir de nove mil euros por ano, mas mesmo assim, há cada ano mais 
procura por parte de estudantes portugueses o que revela também a participação checa 
nas feiras de formação em várias cidades de Portugal. 
A participação da Rede EURES nesta feira foi informativa e completamente 
incorporado na apresentação do IEFP, I.P. 
 4.1.4. Formação «Mobilidade Geográfica e Profissional na Europa» 
No início da carreira, o Conselheiro EURES atende a formação inicial de duas semanas 
nas Bruxelas. Depois ao longo do tempo, os Conselheiros EURES têm a possibilidade 
de formação contínua. Esta é realizada presencialmente em Bruxelas de dois até três 
dias ou via e-learning.  
Participei na formação de e-learning «Geographical and Job Mobility in Europe». 
Trata-se de um curso feito por módulos dividido em três capítulos acabados por um 
curto teste-jogo.
70
  
Na primeira parte é explicada a diferença entre mobilidade profissional e geográfica e 
entre a migração e i(e)migração. Na primeira questão, a migração é a deslocação dos 
nacionais de UE/EEE/ Suíça dentro da UE/EEE/Suíça, o imigrante é proveniente dos 
países terceiros. No caso da mobilidade geográfica, existem dois tipos, a internacional e 
a regional, a mobilidade de trabalho é a mudança de trabalho, de perfil ou de estatuto de 
trabalho. A seguir foram desenvolvidas questões do mercado de trabalho e o seu 
contexto na mobilidade.  
O mercado de trabalho da UE difere-se em duas épocas. Na primeira de entre 2000 e 
2008 foi marcado pelo crescimento económico, surgiram mais de 20 milhões de 
empregos e foram reduzidos aproximadamente 4 milhões de desempregados. Na 
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segunda desde o ano 2009 até hoje, é marcada pelo número decrescente de empregados, 
menor de 4 milhões, e de crescimento de desemprego sendo em 2010 de 9.6%.  
No ano 2009 foi reestabelecida a estratégia da UE que contava aumentar o emprego 
para, pelo menos, 75% no ano 2020. Para alcançar esta meta pode ajudar a mobilidade 
sobretudo nas zonas da concentração de desemprego.  
Antes de realizar a mobilidade para outro país é fundamental ver as condições no país 
de destino. A mobilidade tem os seus custos, mas também benefícios, tanto para o 
indivíduo que se desloca para encontrar o trabalho, como também para a empresa que 
recruta os nacionais de outros países e simultaneamente para a economia da nação de 
acolhimento.  
Diversificamos quatro tipos de migrantes – migrantes circulares, migrantes líquidos, 
migrantes transnacionais e migrantes estabelecidos, conforme os seus objetivos em 
migrar e encontrar certo tipo de emprego – carreira estável, multiface, desenvolvimento 
de carreira e carreira de topo. Para caracterizar o migrante temos que categorizá-lo  
nestas duas divisões, de tipo da migração e modelo de carreira, para melhorar a sua 
colocação e satisfazer as necessidades da empresa e do candidato. 
O crescimento de desemprego afeta também os migrantes. Os migrantes com baixa 
formação são mais propícios em ficar sem emprego em comparação com os nativos e 
outros migrantes, com exceção nos países de sul da Europa.  
A última parte da formação foi dedicada a monitorização da situação do emprego na 
União Europeia, com estudos disponíveis das seguintes instituições:  
Job mobility bulletim - monitoriza as ofertas registadas na Rede EURES, os candidatos 
que pretendem a mobilidade profissional, publicado trimestralmente. 
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European vacancy monitor - Sumário das tendências recentes do mercado de trabalho. 
Dados de número das ofertas, recrutamentos, requisitos e formações requeridos. 
Informações obtidas pelas SPEs, serviços de empregos temporais e gabinetes nacionais 
de estatística, serviços da UE. Publicado trimestralmente. 
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Mobility laboratory - Iniciativa da Comissão Europeia para investigar, testar e validar as 
iniciativas e teorias, constituída por profissionais académicos na área de trabalho. 
Promove também o pensamento de mobilidade, organiza workshops temáticos, 
seminários a nível nacional em cooperação com o mercado de trabalho e as instituições 
em estados diferentes da UE. O projeto tende uma maior transparência e maior prática 
da transição do mercado positiva.
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A formação deu um panorama de candidatos ao emprego europeu, o que melhora o 
atendimento e aconselhamento nas funções de dia a dia. 
 4.1.5. Candidaturas e Ofertas da Rede EURES 
O EURES é o intermediário entre empregadores e futuros empregados. A Rede oferece 
para os empregadores a possibilidade de encontrar um candidato com qualificações 
muito específicas das quais necessita. O candidato pode, em contrapartida, contar com 
ofertas e contatos com agências de trabalho credíveis. 
O EURES de Portugal recebe ofertas por parte de empresas ou outros Conselheiros para 
serem divulgados em Portugal. Estas ofertas são registadas no sistema e passam a ser 
disponíveis na página de netemprego do IFP, I.P. juntamente com as ofertas nacionais. 
A submissão da oferta de trabalho nos Serviços Públicos de Emprego é 
automaticamente registada depois no site europeu EURES, só as ofertas de trabalho que 
aparecem com a bandeira da UE, são aquelas, nas quais o empregador prefere um 
empregado estrangeiro. Os empregadores portugueses têm a possibilidade de marcar a 
sua oferta com a bandeira e disponibilizá-la assim para os candidatos ao nível europeu. 
Este caso não é muito comum, surge só na procura de pessoas com qualificações muito 
específicas. 
 4.1.6. Avaliação da caracterização dos candidatos  
A avaliação dos currículos tratados na primeira semana do mês de maio decorreu no 
âmbito do «Engineers Mobility Days», com o estudo da caracterização dos candidatos 
relativamente às ofertas publicadas pelo gabinete na Delegação Regional do Norte, 
nomeadamente para a Jacobs (empresa inglesa) e Work in Denmark. O estudo baseou-
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se na idade dos candidatos, a sua experiência revelante, nas suas preferências e projetos 
de vida profissional o que é refletido na resposta, na língua do anúncio, e interesse pela 
empresa, depois foi analisada a preferência do formato do currículo. 
Caso 1: Perfil dos candidatos para o anúncio Work In Denmark, publicado na Rede 
Expresso no dia 14 de abril no âmbito do evento «Engineers Mobility Days in Lisbon» 
O estudo foi realizado em 100 candidatos do total de 273 concorrentes, dos quais 8% 
era recém-formado ou sem maior experiência e 5% de idade superior a 55 anos. 8% 
optou ocultar a sua idade. Ao anúncio escrito em inglês respondeu a maioria, 55%, em 
português e anexou o currículo em português, mesmo quando responderam referendo-se 
ao anúncio. 66% submeteu a candidatura referido os dados do dado anúncio o resto, 6%, 
nem sequer acompanhou a sua resposta com a carta de apresentação ou juntou uma carta 
de apresentação geral. O formato preferido do currículo foi o Europass. (veja anexos 
Tabela 6) 
Caso 2: Perfil dos candidatos para o anúncio de empresa JACOBS publicada nas páginas 
do EURES nacional, no âmbito do evento «Engineers Mobility Days» (netempregp.gov 
maio 2012)  
Neste caso foram considerados todos os 21 candidatos, exceto dos, em que o perfil não 
correspondia à oferta, uma vez que eram arquitetos. 38% eram recém-formados. Do 
total, 19% respondeu especificamente a dada empresa e a dado anúncio, 71.4% 
mencionaram o anúncio. A maioria, 90.48%, respondeu em inglês. O formato preferido 
continou a ser neste caso o Europass. (veja Anexos Tabela 5) 
No primeiro caso o anúncio foi publicado num periódico, pelo que foi destinado a um 
público-alvo o que explica a natureza das respostas em que os candidatos respondiam de 
forma genérica sem atenção à oferta. São, na maior parte, pessoas que procuram 
emprego «massivamente» com a única atenção, responder e enviar o maior número 
possível de candidaturas.  
No segundo caso a oferta foi publicada na página do IEFP, I.P., da Rede EURES 
nacional. Os candidatos que conhecem estas páginas procuram trabalho no estrangeiro e 
consultam a página com frequência, quer dizer, são candidatos com preferências 
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específicas pelo que a sua candidatura também o é. Esta razão poderá ajudá-los no 
processo da seleção e ser bem sucedidos.  
 4.1.8. Engineers Mobility Days in Lisbon.  
O evento de recrutamento de engenheiros foi anunciado no jornal Público e no 
suplemento do Jornal Expresso – Expresso Emprego e em vários blogues na Internet. 
As informações pormenorizadas como o programa, as empresas presentes e as ofertas 
especificadas foram divulgadas na página web nacional de EURES. 
A feira de mobilidade europeia destinada aos engenheiros decorreu nos dias 10 e 11 de 
maio nas instalações do ISEL (Instituto Superior da Engenharia em Lisboa). O evento 
contou com a presença de representantes noruegueses, suecos, dinamarqueses, belgas e 
ingleses de 31 empresas e 10 Conselheiros EURES que representaram também outras 
empresas interessadas em recrutar em Portugal e o serviço público de emprego Talent 
Scotland e Work in Denmark.  
Da Noruega vieram empresas Ingeniør Compagniet, Geomatikk, Quick Flange, Aibel, 
Statoil, DNV, Aker ART/Aker MMO, FMC Technologies, National Oilwell/Job Connect, 
Acona, Brunvoll. A Bélgica representaram empresas Esas, Insel (Randstad), 
Gekkogroup, Itineris, Skyline Communications, Stadsbader, Verotech, Engibex, 
Reditech, Energy ICT, Jand De Nul, Custodix, Deme, Sogeti, BEP Europe. Do Reino 
Unido foram presentes as entidades Talent Scotland, Jaguar Land Rover. As vagas de 
emprego da Dinamarca representou o serviço Work in Denmark. As empresas suecas 
assistentes foram Jacobs e Clavister AB. 
O espaço da feira foi dividido em dois edifícios, sendo um só da Noruega e outro do 
Reino Unido, da Bélgica, da Suécia e da Dinamarca. 
No primeiro dia a feira foi aberta ao público em geral e no dia a seguir foram realizadas 
as entrevistas. Os visitantes tinham a oportunidade de assistir às sessões informativas 
das empresas e da vida e emprego nos países presentes. 
A orientação dos candidatos por país ou empresa em geral não foi definida, o interesse 
principal era entregar currículo e encontrar emprego em qualquer lugar, exceto os 
interessados em empresas Jacobs, Jaguar Land Rover, Engibex, Jan De Nul. Estas 
empresas foram altamente procuradas e grande parte dos candidatos já fizeram uma 
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pesquisa sobre a empresa e oportunidades do trabalho nela antes de visitar a feira dos 
engenheiros. 
Alguns dos participantes foram chamados para entrevistas no dia seguinte. 
Como as atividades decorreram simultaneamente seguem as informações obtidas, como 
as preferências das empresas presentes e mercado laboral em alguns dos países. 
  -Viver e trabalhar na Bélgica:  
Melhor situação de empregabilidade é na zona dos Flandres onde se procuram 
profissionais do setor da indústria, química, engenharia e serviços de mercado. O salário 
é mais baixo do que nos países nórdicos mas o custo de vida também e aliás as 
empresas normalmente oferecem benefícios. Para procurar vagas disponíveis é possível 
na página www.vdab.be. As vagas da zona Flandres podem ser consultadas em 
www.worinflanders.be onde há possibilidade de inserir o perfil no CV BOX. 
-Skyline Communication: 
Empresa belga com um mercado parecido com o da Portugal Telecom com 
representação em todo mundo (exceto Oceânia e Antártida). A empresa está à procura 
de engenheiros de todos os ramos. A competência chave procurada nos candidatos é a 
motivação, energia e interesse em aprender. 
-Talent Scotland: 
Talent Scotland é um serviço público, pelo que os seus serviços são gratuitos. Uma das 
funções do sistema é também o «job advisor» e «CV bank». O desemprego na Escócia 
atingiu só 8.1%. As áreas de procura dos empregados são várias para setores 
alimentares, químicas, energias, softwares e outros. De momento a Escócia tem 
representações em empresas como Gamesa, CEDP, Repsol, Howdm, WG, AWS, 
SOFTWARE – Tochiba, Amazon, R* (Rock Star North), J.P.Morgan, Avaloq e 
Enstratoss. 
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-Jaguar Land Rover: 
Apresentação da empresa e dos seus produtos- carros de luxo. A fraternização dos 
pilares e lemas da empresa. O interesse pelo setor e aceitação da filosofia da empresa 
foram os requisitos mais importantes da empresa. 
-Viver e Trabalhar na Dinamarca 
A Dinamarca está à procura de profissionais altamente qualificados. A vida de trabalho 
e a vida pessoal é equilibrada, as pessoas gostam de socializar e desenvolverem-se 
pessoalmente. Os dinamarqueses trabalham em equipa de acordo com o consenso de 
todos, e é esperado que cada um exprima a sua opinião.  
38% do salário é reduzido pelos impostos, mas em contrapartida os trabalhadores têm 
médicos, educação e o chamado «day care» para crianças desde os 6 meses de idade 
gratuitos.  
Tratando-se do tipo dos currículos, é melhor não apresentar o Europass e fazer um 
formato próprio. A Conselheira dinamarquesa, aconselhou dedicar mais tempo para 
elaborar o currículo adequado, porque em base nele que os candidatos passarão, ou não 
para a próxima fase da seleção. 
 
4.1.8.Formação de CTEs «EURES e a Mobilidade Geográfica» 
No dia 14 de maio assisti a uma videoconferência pelo sistema Tambery sobre a 
formação de atualização «EURES e a Mobilidade Geográfica» para sensibilização dos 
CTEs, previsto já no encontro nacional da Rede EURES em Lisboa no dia 23 de abril. 
O fim da conferência era estabelecer os conteúdos dos módulos da formação e divisão 
das responsabilidades pelo conteúdo. Juntaram-se 4 centros - Algarve, Alentejo, Norte e 
Centro com Lisboa. A formação pretende preparar os técnicos nos centros locais que 
atendem ao público, para resolver as questões de mobilidade profissional, como é o 
processamento das ofertas e candidaturas EURES, procura das ofertas na Internet e 
Intranet, questões ligadas à Segurança Social, sobretudo a questão de desempregados 
que vão em procura de emprego para o estrangeiro e possuam o subsídio de 
desemprego, como também os trabalhadores destacados e transfronteiriços. O modo de 
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formação vai-se focar na prática e interatividade para sistematizar o trabalho entre CTEs 
e Conselheiras EURES para alcançar o serviço mais eficaz para o utente. Vão ser 
tratados casos reais que costumam aparecer com frequência.   
Foram estabelecidos quatro grupos temáticos: funcionamento, internet e intranet, 
tratamento de ofertas e candidaturas, e Segurança Social. 
A formação de alto nível da «Formação da Sensibilização dos Diretores da CTEs IEFP, 
I.P.» decorreu no dia 25 de maio e foi divida em duas partes – a teleconferência na parte 
de manhã e a parte dinâmica em cada uma das delegações. Esta formação foi o começo 
das ações da formação dos técnicos da CTEs sobre a Rede EURES que vai decorrer a 
nível nacional com o fim de aproximação aos candidatos e melhorar o atendimento, e a 
sensibilização dos técnicos do facto de EURES ser uma parte da IEFP, I.P. 
Na formação estavam presentes as cinco delegações (Lisboa, Algarve, Alentejo, 
Coimbra, Porto). Na parte geral foi apresentado o trabalho dos Conselheiros EURES e 
as possibilidades da Rede EURES na ajuda contra o desemprego em Portugal. Para 
alcançar tal meta é precisa uma cooperação mais intensa com os CTEs para obter um 
melhor contato com o candidato no atendimento da primeira linha. A informação sobre 
as ofertas EURES e os perfis no sistema SIGAE. De parte dos Conselheiros, devem ser 
divididos conforme os países que vão ser divididos também conforme a zona para os 
possíveis atendimentos e entrevistas repartidas das CTEs.  
À tarde a formação continuou já em cada delegação separadamente com as 
apresentações dos Conselheiros locais sobre a EURES na Internet e Intranet e as 
problemáticas da cooperação das Seguranças Sociais. Um dos problemas no âmbito da 
Segurança Social foi a desinformação dos técnicos, má e tardia comunicação e 
desconhecimento das entidades responsáveis a nível europeu. É fundamental, também 
por parte dos técnicos da IEFP, I.P., enviar os formulários o mais rapidamente possível 
uma vez que na maioria dos casos o prazo de comunicado é de 10 a 15 dias. As 
instituições responsáveis, são disponíveis na página do sistema europeu de Segurança 
Social, mas como às vezes é difícil identificar o conselho quando o próprio atendido não 
o conhece, deve dar-se a preferência aos contatos do nível regional.  
Para finalizar a formação, os diretores foram divididos em grupos para dinamizar as 
opiniões sobre várias questões.  
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As atividades positivas da EURES é, segundo eles, o trabalho da informação sobre a 
mobilidade e trabalho, apoio aos empregadores, oferta de mais oportunidades, 
diversidade e fiabilidade das ofertas de emprego. A Rede EURES poderia melhorar na 
cooperação com os SPEs europeus e integração da Segurança Social na formação dos 
técnicos. Também agradeciam uma formação prática. 
Os diretores querem aproveitar a maior oferta de empregos e de recrutamentos. Veem 
como uma mais-valia a prestação de serviço dos Conselheiros, bem como as 
informações sobre a vida e trabalho no estrangeiro, e do apoio técnico. A Rede EURES 
faculta serviço de qualidade e integra a IEFP, I.P. no serviço público europeu. Os CTEs 
podem participar no trabalho EURES no atendimento da primeira e segunda linha, tal 
como a promoção e o aconselhamento, o tratamento das candidaturas, os estudos de 
perfil do candidato, a divulgação para as empresas, melhorar o contato com os 
Conselheiros e divulgar os casos de sucesso. Para tal fim veem a necessidade de uma 
circulação normativa para melhorar o funcionamento da Rede EURES. 
A Rede EURES divulga as campanhas e ofertas em massa, efetua atendimento mais 
personalizado, tem apoio de BackOffice a todo o plano (desde local a nacional). Para 
melhorar esta cooperação, em cada CTE vai existir um gestor de serviço EURES 
(representado pelo chefe de serviço, e se não existir, pelo diretor do CTE), cuja 
responsabilidade vai ser formação de técnicos, informação atual disponibilizada nos 
stands informativos da EURES no CTE. Por parte da EURES vai ser realizada a 
distribuição de Conselheiros por cada centro de emprego. 
Nos dias 11 e 12 de junho decorreu a primeira das formações EURES para os técnicos e 
chefias dos CTEs da região Norte. A formação teve lugar no CACE cultural do Porto, 
na sala de informática, e foi dirigida pelos serviços centrais, com o fim de uniformizar 
todas as formações planeadas no encontro nacional da Rede EURES, com os objetivos 
para o período 2012/13. Neste encontro participaram dez técnicos e quatro 
Conselheiras.  
Depois da apresentação dos participantes e as suas noções sobre a Rede, todos disseram 
uma palavra relacionada com o EURES. As palavras surgidas foram Europa, Fora do 
país, Línguas, Oportunidade, UE/EEE, Segurança. Os formandos em geral não tinham 
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conhecimentos sobre a Rede, só nos casos, em que no CTE tinham presente uma 
Conselheira EURES.  
Os motivos da que levaram a surgimento desta formação são vários. Entre outros são o 
aumento de procura de serviços de apoio à mobilidade, campanha «Trabalhar no 
Estrangeiro» em divulgação, falta de noção das colocações, a desinformação dos 
técnicos no atendimento, evitar as situações de precariedade. Dado que no ano 2011 a 
circular normativa do IEFP, I.P. atribuiu certas responsabilidades aos CTEs de 
incorporação da Rede EURES total no IEFP, I.P. Na altura existia cerca de 650.000 
inscritos como desempregados, dos quais 10% têm formação superior e 12% são jovens 
até aos 24 anos. Existe a possibilidade de elaborar duas candidaturas, interna e EURES, 
que já estão em prática a alguns anos. Na realidade muitas destas candidaturas não são 
atualizadas ou válidas (os candidatos não têm interesse em trabalhar no estrangeiro) ou 
não são ajustadas. Por outro lado, qualquer problemática relativa ao estrangeiro é 
encaminhada para um Conselheiro EURES, mesmo as gerais, o que trava e dificulta o 
trabalho de Conselheiros que muitas vezes dedicam a um candidato muito tempo, que 
poderiam aproveitar, por exemplo, para cooperação, para obter mais ofertas de 
emprego, além disso os Conselheiros têm igualmente responsabilidades e tarefas no 
funcionamento do próprio centro de emprego de função. 
A seguir foi apresentado em pormenor o trabalho da Rede EURES, as vantagens para os 
serviços do IEFP,I.P., e as tarefas dos Conselheiros.   
As funções da Rede EURES são de informação sobre o recrutamento, de obstáculos à 
mobilidade, cooperação com os candidatos, empresas, parceiros e colegas de SPEs, 
monitorização e recrutamento bilateral e multilateral, sobretudo nas áreas com défice e 
excedentes de candidatos. 
No que diz respeito ao candidato a ajuda é centrada em especificar o projeto da 
mobilidade, como por exemplo o diagnóstico das habilitações e estudo de mercado de 
trabalho nos outros países, tal como conselhos para elaborar uma carta de apresentação 
e um currículo que esteja mais adequado com o país escolhido. Trata-se de um processo 
demorado e as vezes leva seis meses até a colocação ser realizada.  
49 
 
Para as empresas, os Conselheiros EURES oferecem a possibilidade de recrutamento 
internacional, organização dos recrutamentos e feiras de emprego, elaboração dos perfis 
dos candidatos e ajuda na integração dos candidatos escolhidos. 
Os parceiros requerem informação sobre o mercado de trabalho e as informações sobre 
o trabalho no estrangeiro em geral. 
A cooperação com os colegas de SPEs é baseada na colaboração com os outros 
Conselheiros EURES, sobretudo na realização dos eventos de recrutamento, como 
intermediários em contacto com as empresas que mostram interesse em recrutar em 
Portugal (ex.: «Engineers Mobility days») e nos eventos informativos sobre vida e 
trabalho no seu país (Ex.: «Dias de Alemanha»). 
Para ajudar um candidato é preciso definir o tipo da mobilidade geográfica, os seus 
motivos e os obstáculos a superar. A mobilidade geográfica pode ser de vários tipos, 
dentro da região, entre regiões, transfronteiriças, dentro da UE ou EEE e Suíça, ou ainda 
com países terceiros. Os motivos da mobilidade são sobretudo a falta de perspetivas de 
emprego no local de residência, melhores condições de vida, melhores salários, 
equilíbrio profissional e familiar, enriquecimento de carreira profissional, melhoria das 
qualificações, ou simplesmente conhecer novas pessoas e línguas. Na hora de mudar 
surgem diferentes obstáculos, tais como a não especificação do país ou tipo de emprego 
(qualquer país, qualquer trabalho), muitos candidatos têm que pagar hipoteca para casa 
própria em Portugal (os custos de alojamento vão ser a dobrar), o abandono da família e 
amigos é igualmente problemático, os candidatos com cônjugues têm receio do parceiro 
não encontrar emprego no estrangeiro. Depois seguem-se os problemas burocráticos 
como é o caso da questão da Segurança Social, o acesso ao sistema de saúde, o 
reconhecimento profissional ou do diploma, escola para os filhos, como levar o 
automóvel, e claro, questão dos custos e troca do certo pelo incerto. A identificação 
desses aspetos é muito útil na altura do atendimento da primeira linha e em grande parte 
pode ser respondido. Ao longo da formação estas questões foram esclarecidas.  
Para o atendimento dos candidatos interessados em trabalhar no EEE e Suíça existem 
dois tipos de ferramentas - livre serviço (Internet, Intranet) e serviço personalizado 
(técnicos, Conselheiros). Na prática a maior parte da informação está disponível na 
Internet e Intranet. O EURES está igualmente presente nas redes sociais como Linkedin, 
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Twitter e Facebook, que são usados também como rede de contactos e perfis. As ofertas 
são disponíveis no SIGAE (as vocacionadas para portugueses) e logo na página de 
netemprego.gov (estas ofertas são divulgadas também nos Gabinetes de Inserção 
Profissional (GIP), jornais regionais, websites de entidades parceiras e pelas SMS), no 
portal nacional da EURES, com os eventos atuais a decorrer, e no portal europeu 
assinaladas com a bandeira da UE. A candidatura é da total responsabilidade do 
candidato, é feita na língua exigida e à pessoa indicada. Muitas vezes aconteceu que os 
candidatos foram encaminhados logo para o Conselheiro de acordo com o país de 
atribuição, seguindo as preferências de candidato (ex.: de Bragança para o Conselheiro 
em Lisboa). Porém as informações gerais e básicas, sobre qualquer país, pode 
igualmente disponibilizar o Conselheiro mais próximo, ou o fornecimento de contato 
eletrónico e telefónico pode evitar este tipo de situações. Os Conselheiros não são os 
selecionadores finais e não colocam diretamente o candidato. Uma entrevista com um 
Conselheiro não significa uma entrevista para o posto de trabalho. 
No portal europeu estão disponíveis todas as ofertas dos SPEs, com o fim de uma maior 
transparência do mercado de trabalho. Por esta razão, acontece que às ofertas nacionais 
portuguesas respondem candidatos estrangeiros. As candidaturas apresentadas, por estes 
candidatos, podem ser de vários tipos. Um é o caso de estrangeiros residentes em 
Portugal. Neste caso, é aconselhável informar-se se está registado no centro de 
emprego, pois caso não esteja, informa-se onde é que este se pode inscrever e pedir a 
candidatura ou como pode concorrer pela página de netemprego.gov. Outro tipo de 
candidato é um estrangeiro não residente em Portugal. Para estas situações foram 
entregues respostas tipo, nas três línguas principais da UE, inglês, francês e alemão, aos 
técnicos presentes. Se o perfil seria ajustado à oferta e o empregador estiver interessado 
em recrutar estrangeiros, pode-se enviar a candidatura para o empregador para a sua 
avaliação. 
No atendimento dos empregadores que mostram o interesse em recrutar portugueses é 
preciso encaminhá-los para o SPE do país onde a empresa é constituída e marcar lá a 
oferta como vocacionada para o recrutamento EURES. Assim, é assegurado que a 
empresa é legalmente constituída e preveem-se os casos de ofertas fraudulentas.  
A formação continuou no segundo dia, centrando-se na prática. Na primeira parte, 
esclareceu-se o funcionamento das candidaturas, ofertas e colocações EURES no 
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sistema SIGAE. A preocupação nas candidaturas que é na maior parte elaborada pelos 
técnicos dos CTEs é ajustá-la ao perfil do candidato. As informações inseridas podem 
ajudar em ajustar o candidato à oferta existente. As competências linguísticas, a 
codificação das áreas profissionais, as experiências e os países de interesse, são 
indicações chave na hora de procura de um candidato adequado. 
Na parte seguinte foram dadas informações acerca da coordenação da Segurança Social 
na UE com atenção especial na problemática do subsídio de desemprego que é o caso 
maioritário dos utentes do centro de emprego, quer quem vai procurar colocação noutro 
país, quer quem volta depois de um período de trabalho no estrangeiro para Portugal.  
A coordenação das Seguranças Sociais na UE consiste em três objetivos básicos - a 
proteção dos direitos dos cidadãos europeus migrantes, promover a livre circulação dos 
trabalhadores e eliminar obstáculos à livre circulação. Os novos regulamentos 
complementares entraram em vigor no dia 1 de maio de 2010 para UE, em 1 de abril de 
2012 para Suíça e no dia 1 de junho de 2012 para Noruega e Liechtenstein. Surgiram 
assim algumas variações, de certo modo significativas. A Segurança Social é paga só 
num país, que tenha o princípio da igualdade do tratamento. Os períodos de descontos 
em diferentes países serão considerados em conjunto. Por exemplo um Português que 
trabalhou três meses na Suíça, volta para Portugal e encontra trabalho, se após de quatro 
meses for despedido, vai pedir o subsídio de desemprego em Portugal. Neste caso, o 
tempo que trabalhou na Suíça vai contar também para o cálculo do subsídio. 
Conservação dos direitos adquiridos. Por exemplo um português que durante a sua vida 
trabalhou e descontou em quatro países da UE e vai querer reformar-se. Idade de 
reforma é diferente conforme estes países. Vai poder reformar-se, na totalidade, com a 
idade máxima das requeridas em todos os países em questão. 
Na problemática de subsídio de desemprego foram implementados dois tipos de 
formulários. Os documentos eletrónicos (SED) que funcionam só como troca de 
informação entre as entidades (ex. comunicando que o candidato subsidiado foi procurar 
emprego noutro país inscreveu-se no centro de emprego de acolhimento U009). Os 
documentos portáteis (DP) prestações de informações e/ou comunicações pelas 
instituições ao cidadão. Os formulários são estandardizados e estão disponíveis em 
todas as línguas oficiais da UE na página eletrónica da Comissão Europeia. 
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Na questão de subsídio por desemprego aplica-se o pricípio da lex loci laboris. 
Podemos encarrar várias situações conforme o tipo da mobilidade geográfica. Os 
trabalhadores fronteiriços, são aqueles que trabalham no outro estado-membro mas pelo 
menos uma vez por mês voltam para casa. Estes inscrevem-se e recebem subsídio no 
SPE do país no local da residência. Os trabalhadores transfronteiriços, só voltam ao país 
de vez em quando, aplica-se o mesmo que para os trabalhadores sazonais. Estes têm 
dupla possibilidade, podem pedir o subsídio no país de trabalho ou no país de 
residência, caso a mantiveram. (manter a residência está sujeita a várias condições, tais 
como possuir casa própria, residência de família, etc.) A seguir são os trabalhadores 
migrantes. Estes quando se inscrevem na SPE do país de origem é lhes emitida a 
declaração de inscrição e são dirigidos para a Segurança Social a fim de pedir o DP U1.  
O direito às prestações por desemprego pode manter-se enquanto o subsidiado quer 
procurar trabalho noutro país da EEE e Suíça. A inscrição deve ser de pelo menos 
quatro semanas, depois o utente dirige-se à Segurança Social a pedir o formulário DP 
U2 e informar as autoridades que vai deslocar-se. Desde então tem sete dias para 
realizar a inscrição no centro de SPE no país de acolhimento. Este envia o comunicado 
para Portugal que o utente efetuou a inscrição. O subsidiado vai ser sujeito às práticas e 
obrigações do SPE do país de acolhimento. Caso não as cumpra pode estar sujeito a 
perder o direito a subsídio. Se o candidato não encontrar emprego dentro de três meses 
tem que voltar e comparecer no centro do SPE de origem para poder continuar receber o 
subsídio, ou pedir previamente prorrogação que é extensível até um período total de seis 
meses.  
Nos últimos tempos aconteceu, várias vezes, que portugueses migrantes voltaram para 
Portugal em procura de emprego devido a esta facilidade de poder continuar a receber o 
subsídio.  
A seguir foi apresentada a página de Internet do Ponto Nacional de Referência para as 
Qualificações (PNRQ) e toda a informação que contem. Os pontos de interesse para o 
final da formação foram a problemática do reconhecimento académico, reconhecimento 
de profissões e profissões regulamentadas em Portugal e nos outros países. As 
diferenças nos sistemas de educação nos estados-membros dificultam este processo. 
Mesmo nas profissões com reconhecimento automático. Foi o exemplo de enfermeiros 
portugueses que foram recrutados para trabalhar na Alemanha, mas em Portugal trata-se 
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de um curso geral a nível académico, enquanto na Alemanha é um curso profissional de 
dois anos e mais específico, este facto difere logo as funções que o enfermeiro pode 
desenvolver. Para facilitar este tipo de situações, o complemento do diploma, ou de 
formação em geral, ajuda a conceder o conteúdo do curso, logo das competências reais 
obtidas. O reconhecimento pode, por causa destas diferenças, passar por tempo de 
prova, o chamado estágio de habilitação ou complementado por um teste.  
A última atividade desenvolvida foram vários exercícios de resolução de casos práticos 
com os quais os técnicos podem encontrar-se no dia a dia, em grupos. As soluções 
foram apresentadas e discutidas logo pelos formandos.  
Os técnicos presentes avaliaram a formação como útil, mas com uma parte teórica muito 
vasta. Por outro lado, todos afirmam que na hora de atendimento não têm tempo para se 
dedicarem com mais atenção ao utente. A demora do processo da colocação desmotiva 
os técnicos dos centros de emprego para se dedicarem mais tempo para a questão de 
colocação externa.   
Dado que a formação demora dois dias o que se torna um problema por causa de 
disponibilidade quer dos formandos, quer dos formadores, foi tomada a decisão de 
diminuir o tempo da formação para um dia só.  
No encontro de Conselheiros EURES do Norte foi estabelecido o conteúdo de um 
programa mais reduzido, as datas e lugar das formações a desenvolver.  
No dia de 4 de julho tive lugar uma formação dos Gabinetes de Formação Profissional 
(GIP). A informação sobre a Rede EURES foi uma parte de formação dos animadores 
dos GIPs, que decorreu ao nível nacional simultaneamente. Foi apresentado o trabalho 
da Rede e as ferramentas de pesquisa ativa de emprego a nível europeu. Dos 38 
participantes, 22 (o que representa 58%) tinham conhecimentos sobre o EURES, e 16 (o 
que representa 42%) tinha experiência de atendimento de pessoas que queriam 
encontrar emprego no estrangeiro. As maiores dificuldades são a baixa qualificação e 
desconhecimento das línguas estrangeiras, tal como a preferência pelo emprego local, e 
o medo de sair da área de conforto.  
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4.1.9. O Teu Primeiro Emprego EURES 
Esta iniciativa é um projeto-piloto da UE para combater o desemprego jovem. É dirigida 
para os jovens entre 18 aos 30 anos que querem ter a sua primeira experiência de 
emprego no estrangeiro e para financiamento das pequenas e médias empresas (PME) 
(até 250 trabalhadores) que empregam os jovens estrangeiros e oferecem uma formação 
inicial. Este ano o projeto só abrange quatro países. É o caso da Dinamarca, da 
Alemanha, da Itália e da Espanha. Apesar de Portugal não estar incorporado este ano, a 
Alemanha estabeleceu uma parceria para empregar os jovens portugueses. As 
colocações são de momento dirigidas para os engenheiros, profissões técnicas, os 
médicos,  profissionais de saúde, e os profissionais da área de hotelaria e restauração.  A 
meta do programa no presente ano de 2012 é a de apoiar 5000 pessoas a nível europeu, 
dos quais 500 no projeto da Alemanha,  e que se espera satisfazer com 80-100 jovens 
portugueses. O financiamento não é aplicável nos casos de emprego sazonal, estágios e 
trabalhadores destacados. Vão existir três tipos de apoio. O primeiro é o financiamento 
de deslocação (restringido) para estarem presentes numa ou várias entrevistas de 
emprego na Alemanha. O segundo é o financiamento de deslocação e instalação na 
Alemanha, aplicável só depois de ser conseguido o contrato de emprego (quantia fixa). 
O terceiro, apoio financeiro de curso de língua Alemã em Portugal antes de iniciar o 
emprego, igualmente aplicável só depois de conseguir contrato ou compromisso de 
contrato de emprego. O apoio de curso de língua Alemã é custeado depois de frequentar 
o curso, pelo que vão ser estabelecidas parcerias com algumas escolas de línguas. Vão 
ser considerados apenas os candidatos às ofertas EURES. Os candidatos interessados 
com bom nível de alemão devem contactar o SPE alemão, ZAV,  ou Conselheiro 
EURES. No portal Jobbörse, da ZAV, podem ser consultadas as ofertas atuais para as 
áreas referidas, onde o candidato se deve inscrever. Para apoiar o processo a Alemanha 
disponibilizou um grande número de técnicos (cerca de 170) para consultar os 
currículos e dar conselhos para a melhoria de candidatura, foi escolhida a pessoa de 
contato para este programa.
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 4.1.10. Formação «Impostos e Segurança Social na UE» 
Participei na formação de e-learning para os Conselheiros EURES sobre impostos e 
Segurança Social na Europa no dia de 29 de junho. A formação foi dividida em três 
módulos com exercícios práticos interativos e exercícios acompanhados com as 
soluções para a verificação das respostas. 
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Em primeiro lugar fomos enquadrados nos regulamentos da UE ligadas a temática, 
nomeadamente os regulamentos 883/2004 e 987/2009 e regulamentos para EEE e Suíça 
1408/71 e países transitórios 574/72. Os objetivos dos regulamentos são os de remover 
os obstáculos do livre movimento, pela coordenação das Seguranças Sociais, estabelecer 
as regras comuns e os princípios, facilitar a mobilidade para assegurar que no país de 
acolhimento o cidadão europeu não tenha piores condições do que no país de origem. 
Os regulamentos aplicam-se para os cidadãos dos países UE-27, EEE e Suíça, 
expatriados, refugiados, agregados familiares das pessoas abrangidas, cidadãos de 
países terceiros com a residência legal nos estados-membros da UE, pessoas migrantes 
por razões profissionais ou pessoais. 
Os tipos de serviço abrangidos são os de pensão, doença e maternidade, invalidez, 
sobreviventes, acidentes de trabalho (incapacidade pelo acidente no trabalho), doenças 
de trabalho, subsídio em caso de morte, subsídio por desemprego e benefícios 
familiares.  
As regras de contribuição são estabelecidas conforme o estado-membro responsável 
pelo pagamento. O benefício ou contribuição é determinado com base em contribuições 
efetuadas, períodos de trabalho em qualquer países da UE para ajudar satisfazer as 
condições a fim de obter os benefícios. 
Existem outras ofertas não incluídas na contribuição, estas são pagas pelo país que as 
oferece. Estes benefícios não são ligados à Segurança Social, são pagos aos residentes 
no país ou a certas categorias de pessoas. Normalmente são dirigidos, entre outros,  para 
as pessoas deficientes. 
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A contribuição é sujeita à legislação de um estado e é paga onde a atividade é realizada. 
Com a exceção de trabalhadores sazonais e destacados, atividades multinacionais, 
trabalhadores de transporte internacional, pescadores e marinheiros. 
A legislação aplicada na questão da Segurança Social é só de um país. No caso dos 
trabalhadores dependentes e independentes é do estado onde realizam a sua atividade. 
Os benefícios da contribuição são igualmente considerados e pagos pela entidade 
competente no país onde a atividade é exercida, com a exceção dos benefícios 
específicos, os quais já vimos, que são da competência do local de residência. 
No âmbito da atividade internacional é preciso considerar a parte substancial da 
atividade (se é realizada pelo menos a 25%) é aplicada a legislação do país de 
residência. Pode ser aplicada a legislação do país de residência da entidade empregadora 
(no caso das multinacionais é no país onde é o gabinete do presidente, dos recursos 
humanos e similares). Se o trabalhador realiza as suas atividades fora do EEE/UE é 
aplicável a legislação do país de residência.  
Os trabalhadores destacados, a não mais de 24 meses, são abrangidos pela Segurança 
Social do país de origem, se não subsituem no âmbito do posto de trabalho que 
desempenham.  
Os trabalhadores independentes são sujeitos as regras parecidas às dos trabalhadores 
dependentes, ou dos trabalhadores da atividade internacional. Caso a legislação do 
estado de residência não é aplicável, aplica-se a do país onde é realizada a maior parte 
da sua atividade. 
Os transportadores internacionais são abrangidos pelo estado da residência do 
empregador, mas se desenvolverem a maior parte de trabalho no país da sua residência, 
são sujeitos à legislação deste estado. 
Os marinheiros estão sujeitos ao país, sob cuja bandeira o barco navega. Caso não sejam 
residentes neste país da bandeira e o empregador os renumera noutro país, estão sujeitos 
às regras do país onde são pagos. 
Para melhorar a comunicação entre as Seguranças Sociais dos diferentes países da UE 
foram desenvolvidos três tipos de comunicação. Os chamados SED (Documentos 
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eletrónicos) para comunicação entre as instituições, documentos portáteis, e formulários 
E válidos. 
No dia 1 de maio de 2012 acabou o tempo transitório de substituição dos formulários E. 
Segue a lista de equivalências e uso de alguns dos novos documentos portáteis: 
A1 = E101, E102, E103 para provar a afiliação  
S1 = E106, E109, E120, E121 para permitir o registo no sistema de saúde 
S2 = para tratamento de saúde previsto 
U1 = E301 para assistir o pedido do subsídio por desemprego 
P1 = E211 para somar as decisões relativas à pensão 
  
Os subsídios de “curto prazo”, como é por exemplo o de maternidade, são garantidos 
pelo estado, onde a pessoa é de momento inscrita na Segurança Social. 
Os subsídios de “longo prazo”, por exemplo as pensões, são garantidos 
proporcionalmente por cada país, no qual a pessoa trabalhou pelo menos 12 meses, de 
acordo com as regras de cada estado. 
Existem regras especiais como é o caso de trabalhadores independentes e transferência 
do subsídio de desemprego. O subsídio por desemprego é exportado pelo estado-
membro competente diretamente para o país de residência atual do subsidiado. 
No caso do trabalhador fronteiriço, é o estado de residência do qual recebe a prestação, 
mas a pessoa pode sempre escolher o país onde desenvolveu a sua última atividade.  
Na situação dos benefícios familiares é aplicada a regra geral, de que paga o país no 
qual a pessoa está inscrita no sistema da Segurança Social. Se os países dos pais 
diferem, é aplicado o país de residência da criança. Se há diferença na quantia dos 
benefícios é pago o montante do país, onde este é maior. Os princípios para 
estabelecimento do país mais relevante são: 1º) atividade do trabalhador 
independente/dependente; 2º) recebimento da pensão; 3º) residência. Se a quantia for 
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menor do que a do outro estado elegível para o subsídio, este pagará a diferença de 
quantia para o país correspondente.  
Os trabalhadores fronteiriços têm também nesta questão uma dupla escolha.  
O trabalhador destacado é inscrito na Segurança Social do país onde está empregado. Os 
benefícios de família dependem da residência dos agregados familiares, geralmente 
recebe do país onde estão inscritos. O subsídio de desemprego é da responsabilidade do 
país da inscrição. Caso transferiu a sua residência para o local para o qual foi destacado, 
pode pedir o pagamento neste país. 
Os serviços de saúde diferem de país para país, nalguns estão abrangidos nos descontos 
ou nos impostos e noutros cobrem também os agregados familiares. Em alguns têm que 
estar inscritos individualmente, incluindo crianças (ex.: Suíça, Holanda). Cada país 
determina que tratamentos são cobertos pelo esquema da Segurança Social (ex.: em 
alguns abrange as consultas e tratamentos dentários ou oftalmológicos, sem custos 
adicionais). Todas as pessoas que usufruem da Segurança Social têm subsídio de 
doença, se necessário, durante a sua estadia no outro país membro. Estes tratamentos 
são baseados na opinião médica, tendo em atenção a natureza de benefício e a duração 
da estada. É possível receber tratamento noutro país com a autorização prévia da 
instituição competente. A pessoa que reside num país diferente daquele onde está 
inscrito, pode inscrever-se no sistema do país de residência e o país de origem 
reembolsa os tratamentos. Isto acontece sobretudo com os trabalhadores destacados 
cujas famílias que vivem noutro país, ou com os reformados. 
Outros benefícios pecuniários (por razão de saúde) são tratados no país onde a pessoa 
está inscrita, incluindo os trabalhadores fronteiriços. Se as contribuições são 
insuficientes, podem ser adicionados às de outro país, se aplicável. É preciso verificar se 
o benefício é pago pela Segurança Social ou pelo empregador, porque isto é diferente 
em alguns países.  
A mesma verificação e regras, são aplicados também na questão de benefícios de 
maternidade. 
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No caso de acidente no trabalho, a pessoa é paga pelo país onde está inscrita no 
momento do acidente. Os subsídios de doença resultantes do acidente ou ambiente do 
trabalho são pagos pelo país de residência. 
Os subsídios para as pessoas com disfunções são pagos de modo diferente em alguns 
países. Há dois tipos de subsídios. Um quando é pago tal como a pensão, dependendo 
do tempo de descontos e outro, quando a quantia é fixa para todos. Se se trata de 
primeira opção, os países pagam proporcionalmente o subsídio. Se são se trata de um 
conjunto de países da segunda opção, o subsídio é pago pelo país da última 
contribuição. Caso se trata de uma mistura dos dois tipos de países, o subsídio é pedido 
nos dois países e a quantia é igual à da maior renumeração.  
Na questão de reforma, podem surgir alguns problemas. A reforma pode ser requerida 
em qualquer país da UE. A pessoa tem que atingir a idade requerida em todos os países 
onde esteve inscrito. Cada país calcula a quantia conforme as suas regras e é paga na 
moeda do país. A reforma não pode ser suspensa ou reduzida por motivos de não 
residência no país. A reforma aumenta automaticamente, se aumenta ao nível nacional. 
São considerados os montantes da contribuição ao calcular a quantia a receber. 
Aos subsídios de sobrevivência aplicam-se os mesmos princípios que aos reformados. 
Em muitos países não pode ser requerido subsídio se a pessoa já tenha atingido a idade 
de reforma e em alguns países existem limites de idade para os órfãos. O órfão recebe 
do país onde o pai foi registado, não como no caso de subsídios familiares, o da sua 
residência. Se estão envolvidos vários países, o subsídio é pago pelo país onde maior ou 
é paga a diferença entre as quantias. A prioridade é a do país de residência. Nalguns 
países, os órfãos são incluídos no esquema dos benefícios familiares. 
No último módulo dedicado às taxas e impostos foram esclarecidos as questões de dupla 
taxação e a determinação da residência fiscal. 
Os impostos são pagos na residência fiscal, que normalmente coincide com a residência 
atual. Os impostos são dependentes da legislação de cada país. Nas situações de conflito 
de impostos existem os tratados de dupla taxação com o fim de evitar a dupla 
fiscalização. Estes tratados são acordos bilaterais, que determinam os direitos dos 
impostos entre os países, e são sempre sobrepostos à legislação dos países. 
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O procedimento é: 1º) determinar a residência fiscal; 2º) determinar onde a pessoa tem 
de pagar ao fisco, havendo sempre uma dupla verificação neste processo. 
Caso existam dois países em ambos que se consideram como da residência fiscal (só 
depois do procedimento), é considerado aquele que coincide com mais requisitos tais 
como, residência permanente, centro de interesse, estadia maior, nacionalidade, etc. 
tudo isto é decidido pela autoridade competente.  
O indivíduo paga os impostos no local da residência exceto os trabalhadores que se 
encontram fisicamente noutro país. Aqui é aplicada a regra dos 183 dias, passando a 
pagar impostos só no país de residência. Esta regra é aplicável se são cumpridas as 
seguintes condições: 1º) nos últimos 12 meses não passou a trabalhar mais de 183 dias 
em outro país; 2º) o empregado não é pago pelo empregador noutro local; 3º) o 
empregado não é pago por regalias pelo empregador noutro estado.  
Caso o indivíduo desenvolva pelo menos 25% da sua atividade de trabalho (parte 
substancial) no país onde reside, a residência fiscal mantem-se lá.  
A formação que frequentei ofereceu-nos uma informação completa sobre os obstáculos 
da mobilidade, surgidos dos processos administrativos e legais mais comuns. 
 
 
5.O FLUXO MIGRATÓRIO EUROPEU NOS ÚLTIMOS ANOS E AS SUAS 
TENDÊNCIAS. 
As tendências da migração mudaram com a implementação da livre circulação das 
pessoas. Dentro da Europa, os alargamentos sucessivos da UE, em particular em 2004 e 
2007, com a extinção progressiva das restrições ao acesso ao mercado de trabalho para 
os cidadãos dos outros estados-membros, aumentou, significante, as oportunidades da 
migração dentro da UE. No ano de 2008 os países (UE-27) receberam aproximadamente 
dois milhões de migrantes dos outros países da UE. A seguir ao maior alargamento da 
UE em 2004, a maioria dos países europeus (UE-15) adaptou as restrições temporárias 
para o acesso ao mercado de trabalho aos cidadãos dos novos membros, com exceção da 
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Irlanda, Suécia e Reino Unido. Como consequência receberam uma grande proporção 
de trabalhadores provenientes destes estados.
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A antiga tipologia de pessoas migrantes mudou. Já não são só pessoas com carências 
económicas sem qualificações ou migrantes políticos. O aumento da população 
qualificada e formada e as diferenças de condições de vida e a facilidade da mobilidade, 
diferenciaram o fluxo migratório europeu, que se tornou mais multifacetado. A 
diferença deve ser feita entre os migrantes dentro da UE (cidadãos de um país UE para 
outro país da UE) e os emigrantes de países terceiros. A educação atingida pela 
população estrangeira nascida no estrangeiro difere significativamente entre os 
indivíduos dos estados-membros. Os países da UE parecem não atrair grande número 
dos emigrantes com educação terciária. Alguns países atraem os emigrantes não 
formados, em particular os do Sul da Europa (Portugal, Grécia, Itália, Espanha e França, 
onde mais de 40% da população proveniente de estrangeiro tem baixo nível da 
formação). Na maioria dos estados da UE, os migrantes recentes são altamente 
qualificados.
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O processo da migração é determinado por várias facetas. As motivações, as 
dificuldades encontradas, a adaptação, etc. Como podemos observar, nos estudos mais 
recentes do Eurostat e do Eurobarometer sobre a temática, surgem várias tendências 
marcantes.  
Assim de acordo com os dados do Eurostat e do Eurobarometer, 34% dos europeus 
pensa que as oportunidades de emprego são melhores no estrangeiro do que no seu 
próprio país.
78
  
As pessoas que consideram migrar são jovens e pessoas com experiência da mobilidade. 
Os jovens, entre os 15-24 anos, são aqueles que pensam mais em trabalhar no 
estrangeiro (36%). As pessoas com formação superior são aquelas que colocam mais a 
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hipótese em ir procurar trabalho fora do seu país.
79
 O estudo mostra que os indivíduos 
que já tiverem experiência da mobilidade durante a sua formação profissional, tendem a 
ter uma experiência de emprego no estrangeiro também no futuro (32%) 
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As pessoas que já haviam vivido ou trabalhado no estrangeiro, têm tendência em 
responder, que vão emigrar dentro dos próximos seis meses, em comparação com os 
que não têm esta experiência (15% vs. 4%).  
Depois de definir o projeto da mobilidade segue a fase de preparação. Entre aqueles, 
que planeiam trabalhar no estrangeiro, só um quarto (26%) se preparou estudando a 
língua, 16% aumentou as suas qualificações e competências, menos de 10% tinham 
pesquisado informações sobre a mudança ou a procura de trabalho. Apenas disto, 
apenas alguns tinham procurado acomodação ou se haviam candidatado a algum 
emprego e vendido os seus bens.
81
 A maior parte das pessoas, que manifestou a vontade 
em trabalhar no estrangeiro, fez nenhuma negligência nesse sentido (61%).
82
 Falta de 
esta parte de processo de mobilidade trava e diminui o sucesso.  
Os europeus que planeiam trabalhar fora do país estão, em maioria, interessados em 
posições permanentes (55%) o resto em contratos (19%) ou trabalhos a termo (17%). O 
trabalho sazonal e estágios são os menos procurados, mesmo sendo aqueles que os não 
qualificados portugueses mais perguntas fazem. 
Os Estados-Membros UE-15 aceitam mais o trabalho sazonal do que o resto (19% vs. 
10%) e as pessoas de 25-39 anos preferem encontrar um trabalho permanente.
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Dos que querem trabalhar no estrangeiro, mais de 17% pensa em ficar no país 2-5 anos 
e 7% considera ficar para o resto da sua vida. É notável que o projeto de vida para a 
maior parte das pessoas seja a mobilidade. 
Em geral, os destinos preferidos da migração laboral são os Estados Unidos (21%), 
seguidos pelo Reino Unido (16%), a Austrália (15%), a Espanha (13%) e a Alemanha 
(12%).
84
 Em termos absolutos, o maior número dos estrangeiros reside na Alemanha, na 
Espanha, no Reino Unido, na Itália e na França. Os não-nacionais nestes cinco países 
representam mais de 75% da população estrangeira na inteira UE. O país europeu onde 
a proporção de estrangeiros é mais alta é o Luxemburgo, onde os estrangeiros formam 
43.5% da população. No ano de 2009, os países com alta proporção dos residentes não 
nacionais (maior ou igual a 10% da população residente) foram a Letónia, Chipre, 
Estónia, Espanha, Irlanda, Áustria e Suíça.
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A escolha do destino dos migrantes é influenciada por vários fatores (veja Anexos 
Tabela 2). Entre outros incluem-se a presença de uma comunidade do país da origem. 
Depois seguem-se as razões históricas. As ligações entre os países, relacionadas às 
vezes por uma ligação já dissolvida (como é o caso da Rússia e a Letónia, ou da 
República Checa e a Eslováquia). Além disto, os padrões de migração frequentemente 
refletem o passado colonial e ligações linguísticas.
86
  
A possibilidade de ganhar mais dinheiro é a motivação maior na seleção do país de 
acolhimento (35%), seguido pela proximidade de cultura (32%), conhecimento da 
língua (27%) e o estilo da vida (27%). Aqueles com experiência no estrangeiro, quer a 
nível de emprego ou de estudo, têm tendência em escolher o país de acordo com os 
contactos familiares ou de amigos no país, e na base da cultura do país..
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Na decisão de migrar atuam mais fatores. A mobilidade é maior das pessoas sem 
nenhum tipo de compromisso.
88
 Metade dos europeus consideraria mudar para outra 
região ou país, caso ficassem desempregados. Dos grupos profissionais, os estudantes e 
gestores são aqueles que quereriam mudar para encontrar emprego caso estivessem 
desempregados. Mais de um terço dos europeus (36%) desejavam que lhes fosse 
oferecido pelo menos um salário 50% mais alto, do que têm ou poderiam ter no lugar 
onde estão de momento. Nenhum incentivo seria suficiente para motivar quase metade 
dos cidadãos portugueses (52%), búlgaros ou húngaros (45%), em aceitar trabalho 
noutra região ou país.
89
 A situação económica do país, como também a situação política 
e social eram os fatores menos importantes. 
Outras das razões da mobilidade mais frequentes são a melhor qualidade de vida (29%), 
condições de trabalho (27%) e melhores oportunidades profissionais (23%). Para as 
pessoas que querem ir trabalhar para o estrangeiro, a possibilidade de encontrar nova 
gente e conhecer nova cultura são muito motivadores (41%), como também as 
perspetivas de um nível de vida mais alto (39%). Para muitos a possibilidade de 
melhorar as suas qualificações (27%), melhores oportunidades de carreira (33%), e uma 
maior hipótese em encontrar trabalho (26%), são determinantes para viver no 
estrangeiro.
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Os fatores desmotivantes para 39% dos europeus é o abandono de casa. Seguem-se as 
razões como a família (27%) e amigos (21%). As línguas estrangeiras e problemas que 
daí surgir desencorajam só 19% dos europeus.
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Os obstáculos, que surgem depois de instalação no país de acolhimento são vários. Se 
esperados, são superados com mais facilidade. Mas somente apenas metade dos 
europeus espera que o não conhecimento linguístico cria problemas na procura de 
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emprego. Só menos de um quarto (24%) espera ter problemas em encontrar emprego, e 
16% espera dificuldades na procura de acomodação ou adaptação ao novo ambiente. Os 
problemas menos esperados são os impostos, finanças, ou educação e cuidados 
acessíveis para os seus filhos.
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A formação linguística, cultural e aclimatização no mercado de trabalho dos migrantes 
pode ser um processo demorado. O tempo da residência no país é um fator chave no 
processo da integração. 
As desvantagens no mercado de trabalho para as pessoas nascidas no estrangeiro são 
mais visíveis ao analisar as tendências do desemprego. No ano de 2008 o desemprego 
das pessoas nascidas no estrangeiro foi maior do que das pessoas nacionais em quase 
em toda a UE. 
Isto indica, que o desemprego dos migrantes não é por causa da sua baixa formação. Há 
outras razões, como é o exemplo, da problemática do não reconhecimento profissional 
das qualificações obtidas no estrangeiro, problemas linguísticos ou discriminação, entre 
outros.  
Dependendo do género, os migrantes estão mais presentes nalguns setores do que a 
população nativa. Por exemplo, os homens nascidos no estrangeiro trabalham 1,4 vezes 
mais na construção do que os homens nacionais. Mais de 10% do trabalho das mulheres 
nascidas no estrangeiro trabalha só em atividades domésticas, enquanto das nacionais 
apenas só 1% trabalha nesse setor. Os migrantes, independente do género, trabalham 
mais do que os nativos no setor da restauração e hotelaria.
93
 As pessoas nascidas no 
estrangeiro costumam ser também mais sobrequalificadas
94
 (34%) do que os nacionais 
(19%).
95
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Em conclusão, a migração laboral abrange hoje em dia um espectro de pessoas maior e 
diversificado. Assim as razões para mudar de país não são só económicas e dependem 
da idade, do nível da qualificação e das experiências no estrangeiro. Mesmo que a 
maioria das pessoas acredita, que noutros países existem melhores condições, só uma 
parte sai da sua terra. Deste grupo migrante, só um mínimo das pessoas se prepara para 
esta mudança (veja Anexos Tabela 4). Os obstáculos, apesar da supressão dos 
problemas burocráticos, persistem, como também os problemas de tratamento de 
igualdade no mercado de trabalho.  
 
5.1.CASOS PRÁTICOS DO ATENDIMENTO NA REDE EURES.  
Durante o período do estágio, surgiram vários atendimentos presenciais, de pessoas que 
pretendiam migrar para outro país da EEE e Suíça à procura de emprego. Depois da 
análise das tendências definidas pelos estudos do Eurostat e Eurobarometer, vamos 
confrontar com os casos práticos surgidos, e estudar a tipologia, os motivos e os 
obstáculos na realização da mobilidade. Por norma, cada uma das Conselheiras costuma 
ter dois atendimentos pessoais, marcados depois da primeira abordagem da Rede 
EURES e das ofertas de emprego EURES, pelo que já podemos saber o perfil do 
candidato e o seu projeto de mobilidade e desenvolver um estudo, o que em comparação 
com o atendimento eletrónico ou telefónico não é possível. 
 
Caso 1 
Um homem interessado em trabalhar na França por causa de falta de possibilidade de 
emprego em Portugal. As questões pessoais também o direcionaram para esta decisão, 
tem parceira francesa de descendência portuguesa que não consegue empregar-se em 
Portugal e já trabalhara no estrangeiro (na Espanha, na França). O candidato já tinha 
informações sobre o EURES e o seu trabalho e andava ver as ofertas nos diferentes 
sites, tal como no site oficial de instituto de emprego francês, bem como de outras 
agências. Trouxe com ele o currículo tipo Europass em francês e certificados de 
qualificações, nomeadamente de vigilante. Um dos primeiros conselhos que lhe foram 
dados foi relativamente ao conteúdo do currículo, tendo especificar as qualificações e 
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experiências. Uma das coisas importantes é elaborar um currículo e candidatura 
dedicada não só ao posto de emprego mas também ao país. Para ajudar, nas páginas 
nacionais do EURES estão disponíveis currículos de tipo comum preferidos pelo país 
pretendido. Alguns países preferem o seu formato, em comparação com o formato 
Europass, como é o exemplo da França. Para ver as ofertas é preferível consultar o site 
nacional porque as ofertas de lá são mais específicas, são colocados por países e 
empresas que pretendem recrutar portugueses. A seguir comprovou-se se a formação de 
vigilante é reconhecida em França. 
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Caso 2 
Uma jovem recém-formada em nutrição com a intenção em trabalhar no Reino Unido. 
Já tinha conhecimentos sobre EURES e já se informara sobre o reconhecimento da sua 
formação. Tinha problemas em encontrar mais ofertas, a que se deviam as dificuldades 
de pesquisa. À candidata foi explicada a diferença entre a oferta normal e a oferta com o 
símbolo da UE. Estas são dirigidas para contratar alguém fora do país e são as primeiras 
a aparecer na listagem dos resultados da pesquisa. Por entanto, as ofertas com 
preferência europeia não foram muitas (2 em 1000).
97
 
Caso 3 
Um par à procura de trabalho, sobretudo na Alemanha, na área de ajudante familiar, e 
trabalho sazonal. A senhora já tendo experiência de doze anos nessa área e falava bem 
alemão. Participou no evento «Dia de Alemanha» para recrutamento de enfermeiros e 
ajudantes familiares, onde consultou o Conselheiro EURES da Alemanha, sobre as suas 
possibilidades. Apesar das suas competências e oportunidades na Alemanha, para onde 
preferia ir, tem medo em mudar e adaptar-se a novas situações e ambiente. A senhora 
também mostrava ter medo em usar Internet e computador, o que também prejudicou o 
processo da colocação. Foi verificado se estava aberta a sua candidatura EURES no 
sistema SIGAE, atualizou-se escolhendo a primeira opção, a profissão de ajudante 
familiar, em vez de limpezas como estava referido na candidatura. No caso do trabalho 
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sazonal, que interessava mais o seu parceiro, foram aconselhados os países de costume 
de ter muitas ofertas para trabalho sazonal como na Dinamarca e na Holanda.
98
 
Na semana a seguir recebemos o telefonema deste casal que nos confirmou ter 
conseguido trabalho na Alemanha. 
 Caso 4 
Um jovem finalista do mestrado em Microbiologia estava à procura de primeiro 
trabalho na Finlândia em Helsínquia. A sua namorada, médica, ia também mas com 
uma bolsa de estudos Erasmus. Já tinha frequentado aulas particulares de finlandês e 
inscrevera-se no portal EURES. Realizou uma candidatura espontânea, mas por causa 
do seu baixo nível do finlandês foi recusado. Segundo a Conselheira EURES se já 
conhece o país preferido de destino é mais fácil encontrar trabalho.  
As ofertas de trabalho para Finlândia são escritas em finlandês no site do EURES, mas 
no site do SPE finlandês encontra-se parte das informações em inglês.  
Entramos em contacto com a Conselheira portuguesa para Finlândia para pedir 
informações mais específicas. Os finlandeses não gostam muito do formato do currículo 
Europass, porque o acham excessivo, deste modo o candidato deveria diminuir o 
currículo para uma página. Gostam das candidaturas espontâneas e fazem ponte entre as 
universidades e a profissionalização. Contatar o Conselheiro EURES de Helsínquia é 
uma das possibilidades para conseguir informações mais precisas sobre o mercado de 
trabalho local. Escrever a carta de apresentação de modo que dê a perceber que pretende 
permanecer no país.  
Confirmamos a sua candidatura no sistema SIGAE e acrescentamos mais saídas 
profissionais possíveis. 
Na parte do portal viver e trabalhar o candidato pode ver as condições de vida, trabalho 
e as questões burocráticas precisas para poder trabalhar. Antes de se candidatar também 
deveria verificar se o seu diploma irá ser reconhecido e a que nível local (NARIC) e se a 
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sua profissão requer o reconhecimento profissional que pode ser pedido conforme o 
trabalho exercido (PNRQ).
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Caso 5 
Um jovem formado em farmácia com experiência em Portugal, prefere trabalhar no 
Reino Unido por questão de desenvolvimento profissional e melhores condições. Já 
viajou até lá com o fim de estudar o mercado nas farmácias pequenas e consegui 
oportunidades de estágios não pagos para obter meio ano de experiência. Como já 
estava na fase avançada do processo foi-lhe aconselhado a contatar a Conselheira 
EURES do Reino Unido que há um ano costumava enviar ofertas para as empresas 
farmacêuticas.
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Caso 6 
Um homem que já fora atendido várias vezes, por ter dificuldades no manuseamento das 
ferramentas informáticas pediu mais um atendimento. Prefere ir trabalhar para a 
Alemanha ou para a Suíça. No momento está a aprender alemão, e pediu a uma pessoa 
amiga para escrever o currículo nessa língua. Tem curso de soldador instalador e 
experiência na área da canalização além de possuir o curso de jardinagem. Está no 
fundo de desemprego pelo que está a procura duma saída noutros países europeus. 
Tinha visto as ofertas do site português, porque pensava que eram todos iguais. Já 
respondera a várias candidaturas publicadas no site referido, todos para a mesma 
empresa e do mesmo Conselheiro, pelo que lhe foi recomendado entrar outra vez em 
contacto com o Conselheiro português da Rede EURES responsável pelo país da oferta 
a que se tinha candidatado, neste caso a Suíça. Foi-lhe reapresentado o site europeu e 
explicadas as ferramentas de pesquisa ativa de trabalho. Entre as maiores dificuldades é 
o conhecimento informático e o conhecimento do alemão.
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 Caso 7 
Jovem desempregada há sete meses, sem direito a subsídio por falta de descontos à 
Segurança Social por parte do empregador. Tem um filho de três anos, perdeu a casa e o 
carro. Não consegue encontrar trabalho, por isso está à procura de outras saídas. Leu um 
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artigo sobre o trabalho da Rede EURES e queria informar-se sobre a possibilidade de 
encontrar trabalho fora do país. A candidatura do IEFP, I.P. do centro de emprego foi 
feita com desleixo. Foi-lhe apresentada a Rede EURES e os sites onde podia encontrar 
ofertas de emprego, as mais adequadas às suas habilitações foram impressas. Foram 
dadas também alguns conselhos sobre a candidatura como a carta de apresentação e o 
modelo do currículo, conforme o país de destino. Perto da sua residência existe um GIP, 
onde pode ter acesso a Internet e igualmente contar com uma pessoa profissional do 
IEFP, I.P. que lhe pode dar apoio necessário. 
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 Caso 8 
Jovem formado em Técnica Eletrónica, tem experiência como eletricista, de momento 
desempregado. Soube sobre a Rede EURES pelos médios da comunicação. Estudou as 
informações sobre a procura de emprego no estrangeiro e as ofertas EURES. No 
atendimento foi apurado o método de pesquisa das ofertas e informações sobre as 
profissões regulamentadas e o processo da equivalência. Foi também referida a 
importância do processo de candidatura ter ser feita na língua requerido e específica.
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Caso 9 
Técnico da qualidade na construção civil, desempregado há seis meses, não conseguia 
encontrar trabalho a nível nacional, desde há um mês procurava saídas profissionais 
noutros países. Já tinha experiência de trabalho em Angola, que cessara por causa do 
expiração do visto, e afirmou que se recandidatara. O candidato já tinha informações 
sobre onde procurar as ofertas EURES, inclusive registara o seu currículo no portal e já 
havia enviado três candidaturas. Falava somente inglês e tinha noções de francês. 
Foram-lhe dados conselhos práticos para a elaboração da carta de apresentação e 
currículo. Como fez a pesquisa multinacional, a sua área tem mais saída na França ou na 
Suíça, recomendou-se-lhe então aproveitar o tempo de procura e aprender francês.
104
  
 Caso 10 
Atendimento presencial de um recém-licenciado em Engenharia Mecânica. O candidato 
não tinha nenhuma experiência na sua área, só de trabalho temporário no armazém. 
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Como não conseguia encontrar emprego em Portugal estava a questionar a possibilidade 
de trabalhar no estrangeiro. Tinha aulas de inglês, tentara aprender alemão, mas sem 
sucesso. Procurava trabalho preferentemente no Reino Unido, por causa dos 
conhecimentos linguísticos. Foram-lhe apresentadas, as outras funcionalidades do portal 
EURES, nomeadamente outras ligações para licenciados, como as ligações para as 
páginas de oferta de estágios na sua área e a pesquisa ligada a ofertas sem experiência 
profissional.
105
 
 Caso 11 
Atendimento presencial de um par de jovens. Desenhadora técnica e técnico de análises 
clínicas interessados em trabalhar no Reino Unido. Já tinham conhecimentos sobre a 
Rede EURES e já estavam a ver as ofertas. Foi-lhes dado aconselhamento sobre as 
ofertas com vocação EURES e outras ligações das ofertas de emprego, como também o 
serviço de emprego público do Reino Unido e conselhos para elaboração do currículo e 
candidatura adequadas ao país de destino. O técnico de análises clínicas não tinha 
experiência profissional suficiente para conseguir carteira profissional em Portugal. 
Sendo assim foi-lhe recomendado verificar com a pessoa de contato para o 
reconhecimento da sua área profissional no Reino Unido, que experiência seria precisa 
para requerer a carteira profissional lá. Eventualmente poderia procurar um estágio no 
Reino Unido e pedir a carteira profissional posteriormente no país. A designer tinha 
uma vasta experiência, mas de momento estava empregada, mas na situação de 
sobrequalificação, por isso queria emigrar a fim de encontrar melhores condições.
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 Caso 12 
Atendimento presencial de um jovem com o de 12º concluído, desistência de um curso 
superior. O candidato pretendia ir para a Suíça, cantão francês, pois já tinha lá a 
namorada, filha de emigrantes portugueses, a trabalhar. De momento só tinha emprego, 
fora da sua área de experiência profissional de seis anos (gestão de restauração). Estava 
a frequentar um curso intensivo de francês. Foi-lhe aconselhado contactar o Conselheiro 
EURES do cantão de destino e pedir ajuda da namorada para ver as ofertas de emprego 
no local. Como ainda não falava bem francês, poderia aproveitar a época do verão e 
trabalhar como trabalhador sazonal, enquanto aprendia a língua. O candidato poderia 
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igualmente pesquisar os hotéis com o serviço de restaurante na zona, nos quais poderá 
aproveitar o seu conhecimento de línguas. 
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 Caso 13 
Atendimento presencial de um jovem licenciado em engenharia mecânica, 
desempregado há 15 dias, com experiência de 3-4 anos na área de energias. Ainda não 
tinha muito conhecimento sobre a Rede EURES ou as suas ofertas. Foram-lhe 
apresentados os sites do EURES e a informação aí contidas. Conforme a sua experiência 
e conhecimentos linguísticos, poderia centrar-se em países como a Bélgica, o Reino 
Unido, a Noruega e a Dinamarca. O candidato teve a oportunidade de conhecer as 
páginas de NAV (Serviço Público de Emprego norueguês) e Work in Denmark (EURES 
da Dinamarca) com as ofertas em inglês. Recebeu igualmente alguns conselhos como 
melhorar o seu currículo e sobre as diferenças em preferência de candidaturas conforme 
os países. O candidato foi também informado sobre o evento que iria decorrer em 
Lisboa durante o mês de setembro para recrutamento de engenheiros.
108
 
  
5.2. CONCLUSÃO DOS CASOS PRÁTICOS. 
O atendimento é aproveitado sobretudo pelos candidatos, jovens licenciados, que têm 
informação sobre a existência da Rede EURES. A preferência dos países é do Reino 
Unido, seguido da Alemanha, Países Nórdicos, França e Suíça. Esta preferência é 
associada aos conhecimentos linguísticos, e no caso da Alemanha e dos Países Nórdicos 
ao nível de vida e renumeração.  
O motivador principal de mobilidade profissional é o desemprego ou falta de emprego 
na área profissional e em outros casos, uma melhor renumeração.  
Os portugueses que procuram emprego no estrangeiro são de quatro tipos básicos: 1º) os 
desempregados não qualificados; 2º) recém-formados desempregados; 3º) empregados 
qualificados na sua área descontentes com as condições de trabalho em Portugal, e 4º) 
os empregados qualificados a trabalhar em áreas diferentes da sua área profissional. 
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Conforme o tipo do candidato existem certas dificuldades na sua tentativa da emigração. 
No primeiro caso é o conhecimento da língua, exigência principal, por causa da maior 
concorrência nestas áreas, causada pela liberalização da mobilidade. O segundo e, por 
fim, o último grupo de pessoas, sem experiência relevante na sua área, encontra 
dificuldades por falta de experiência profissional, devido ao desemprego jovem em 
geral. Os empregados qualificados nas suas áreas ou fora da sua área mas com 
experiência profissional, que procuram melhores condições salariais ou possibilidade de 
evolução da sua carreira, são aqueles que encontram menos problemas em realizar a sua 
intenção de trabalhar no estrangeiro.  
A maior dificuldade, em geral, é a não existência de um projeto de mobilidade. Os 
candidatos têm tendência procurar a qualquer trabalho em qualquer país, ou não sabem 
quais países têm mais ofertas de emprego na sua área. Isto leva o candidato a 
generalizar a sua candidatura (ao nível do currículo e carta de apresentação), e passa a 
não ser muito atraente para o empregador.  
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CONCLUSÃO 
A realização de estágio na Rede EURES em Portugal ajudou-me a perceber melhor o 
funcionamento do sistema de apoio à mobilidade na Europa por parte da Comissão 
Europeia. O EURES e a sua organização sendo completamente integrados no sistema do 
IEFP, I.P. traz uma transparência maior nas ofertas publicadas de possibilidades de 
emprego nos outros países do EEE e Suíça.  
Por outro lado, o sistema informático interno não apresenta funções suficientemente 
efetivas e o atendimento da primeira linha, nos centros de emprego, não presta o apoio 
suficiente nas informações genéricas sobre o que o EURES, ou então o que o IEFP, I.P., 
como instituição pública pode oferecer para efetivar uma procura ativa de emprego. 
Outro problema; as candidaturas realizadas não são completas (sobretudo nas questões 
de várias opções de profissão desejada, conhecimentos linguísticos, ou até a experiência 
profissional, disponibilidade de deslocação para outro país). A situação atual de 
desemprego português torna o tempo de atendimento nos centros de emprego mais 
curto, pelo que não podemos esperar mudança do atendimento na primeira linha. As 
formações de técnicos de CTEs podem melhorar esta situação, caso no momento de 
atendimento haja espaço, ou nos centros da região com maior empregabilidade, para 
fornecimento de informação sobre o trabalho no estrangeiro, ou realização de 
candidatura EURES. A melhoria da noção sobre a Rede EURES e do trabalho de 
Conselheiro EURES era, e continua a ser uma das prioridades da plataforma em 
Portugal. A informação nos média, televisão, artigos nos periódicos, redes sociais, ajuda 
a divulgação massiva. Esta informação diminui a necessidade de atendimento da 
primeira linha, já que os candidatos vão precisar sobretudo apoio mais específico, nas 
condições de vida, mercado de trabalho no país escolhido, por exemplo. O acesso a 
informação e oportunidades devem ser iguais para todos os candidatos, de facto 
podemo-nos perguntar, se o candidato não consegue procurar as informações mais 
básicas, como consegue trabalhar e viver num país estrangeiro onde a Rede de apoio 
não será tão forte como o é no país de origem.  
O processamento dos candidatos com uma candidatura incompleta dificulta também o 
trabalho dos Conselheiros. A estatística dos desempregados com certas habilitações, que 
têm disponibilidade de deslocação, falam certa língua e têm certas experiências laborais, 
é a primeira motivação para as empresas estrangeiras virem a Portugal e oferecer vagas 
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para estes candidatos. Igualmente no caso de colocação de candidatos com o registo 
incompleto não se consegue seguir o processo de seleção até o fim, e assim não se 
podem refletir no seu trabalho nem em Portugal, nem a nível europeu.  
A incorporação da Rede EURES no serviço público de emprego português traz consigo 
uma alta hierarquização. Anteriormente, como o número de Conselheiros EURES 
portugueses era menor, esta hierarquização não se refletia como problema. Com o 
número crescente dos Conselheiros em Portugal, a comunicação interna mal estruturada, 
provoca desinformação e realização mais demorada. Quer a publicação na página oficial 
da plataforma EURES portuguesa, quer a publicação nos periódicos, é feita pelo centro 
em Lisboa, o que desaproveita os periódicos regionais, por exemplo, e torna a 
publicação da oferta de emprego mais lenta, que poderia prejudicar os candidatos 
portugueses interessados.  
O conceito de Conselheiro EURES a 50%, dificulta a realização de tarefas de 
Conselheiros. O pertencer a uma hierarquia interna do IEFP, I.P. traz outras 
responsabilidades precisas que tem de ser efetuadas, e na maior parte sobrevalorizadas 
em comparação com os deveres do EURES, localmente. A diminuição dos funcionários 
públicos em Portugal, nos últimos anos, provocou restabelecimento das obrigações 
laborais.  
A divisão dos Conselheiros EURES torna o país mais cooperante com os outros 
serviços de emprego europeus mais efetivas. Ao conhecer as pessoas concretas 
representantes dos serviços e igualmente das empresas interessadas, cria um ótimo 
ambiente para criação de laços intensos e duradouros, e traz mais ofertas de emprego 
para os portugueses. Esta divisão significa um conhecimento mais detalhado sobre cada 
país e o seu mercado de trabalho, como as preferências dos candidatos e as práticas de 
recrutamento.  
A tendência migratória portuguesa, confrontada no Capítulo 5, não é igual à anterior. Os 
motivos de migração não são só do desemprego, como se poderia pensar, mas cada vez 
mais os profissionais empregados em Portugal procuram melhores condições. O 
desemprego em Portugal criou candidatos sem projeto profissional. «Qualquer trabalho 
em qualquer lado», «diga-me o que tem para mim faço tudo», tornou-se numa 
candidatura de massa. É percetível a situação de se ser desempregado, mas a falta de 
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projeto profissional dificulta tanto a procura como a colocação destes candidatos. Outra 
consequência desta grande parte de candidatos ao emprego é a falta de empresas 
estrangeiras interessadas em recrutar em Portugal. A migração laboral, fora de trabalho 
sazonal, é um projeto de longo prazo e as empresas preferem candidatos que tenham 
esta noção e sabem as suas habilitações. O ideal nesta situação era estabilização de 
vários projetos laborais, não só um, e aplica-los na candidatura. 
Os obstáculos de portugueses emigrantes são do nível linguístico, de diferenças 
culturais sobretudo nos Países Nórdicos, e de nível administrativo, como é o exemplo da 
Segurança Social e Impostos. A falta da luz solar e a personalidade dos cidadãos 
nórdicos levaram a que vários migrantes portugueses voltaram para Portugal. Estes 
emigrantes deveriam informar-se sobre a mentalidade do país, para poderem minimizar 
os desentendimentos. As diferenças mais comuns são de distanciamento pessoal e da 
vida social. Os problemas administrativos surgem em grande parte pela falta de 
informação não só por parte dos emigrantes, como também por parte dos funcionários 
dos respetivos setores. Por isso é preferível obter informação em várias fontes. 
O tempo passado com as Conselheiras EURES ajudou-me a aprofundar os 
conhecimentos sobre a mobilidade europeia e a enfrentar as questões e as dificuldades 
do seu dia a dia. Pude confrontar a teoria com a realidade local, vendo os casos 
concretos e respondendo às perguntas dos candidatos. Graças à abertura das 
Conselheiras consegui observá-las no desempenho na plataforma EURES e aprender a 
lidar com as dificuldades, tentando encontrar soluções. O estágio contribuiu para o meu 
desenvolvimento profissional e crescimento pessoal. 
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ÍNDICE DAS ABREVIATURAS USADAS NO TEXTO 
 
 
BO – Business Objects 
CACE – Centro Cultural do Porto, da IEFP, I.P. 
CE – Comissão Europeia 
CTE – Equipas técnicas dos centros de emprego 
DP – Documento portátil  
DRTQPDC – Direção Regional para o Trabalho, a Qualificação Profissional e a 
Defesa do Consumidor 
EEE – Espaço Económico Europeu 
EESI – Sistema Eletrónico de Troca da Informação da Segurança Social 
EFTA – Associação Europeia de Livre Comércio 
ENIB – EURES News & Information Bureau 
EU-15 – Estados-membros da União Europeia antes de alargamento de 2004 
EU-27 – Estados-membros da União Europeia 
EURES – Serviços Europeus de Emprego 
EURESco – Gabinete de Coordenação do EURES 
GIP – Gabinete de Inserção Profissional 
IEFP, I.P. – Instituto do Emprego e Formação Profissional 
IEM – Instituto de Emprego da Madeira 
ISEL – Instituto Superior de Engenharia de Lisboa 
NARIC – Centro Nacional de Reconhecimento Académico 
PME – Pequenas e médias empresas 
PNRQ – Ponto de Referência para as Qualificações 
SED – Documentos Eletrónicos Estruturados 
SIGAE – Sistema informático interno dos centros de emprego 
SIS – Sistema da Informação Schengen 
SPE – Serviço Público de Emprego 
UE – União Europeia 
ZAV – Serviço público de emprego da Alemanha 
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TABELA 1: Em quanto tempo está pensar que irá trabalhar no estrangeiro? (aqueles, 
que querem ir trabalhar para o estrangeiro (UE), 3486 respondentes)  
 Nos próximos 6 meses 
 Em 6-11 meses 
 Em 1-2 anos 
 Em 3-5 anos 
 Mais tarde 
 Não sei 
 Não estou a considerar 
 
 
 
TABELA 2: Porque prefere trabalhar neste país(es) específico(s)? (aqueles, que 
pretendem ir trabalhar para estrangeiro (UE) e indicaram país específico, máx.3 
respostas, 3204 respondentes) 
 
 
 
Para poupar mais dinheiro…………………………………. 
 
Gosto da cultura/mentalidade……………………………. 
 
Conheço a língua do país…………………………………….. 
 
Gosto do estilo de vida………………………………………… 
 
Tem boas oportunidades de emprego……………….. 
 
Familiares…………………………………………………………….  a 
 
Quero melhorar o cenhecimento de língua………… 
Quero melhorar as habilitações profissionais……… 
Está perto……………………………………………………………. 
É seguro, calmo e a política é estável………………….. 
O meu empregador tem atividades lá……………….. 
É fácil obter a residência e permisso de trabalho… 
 
Outros motivos…………………………………………………… 
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TABELA 3: Quando trabalhou no estrangeiro (UE), que tipo geral de emprego tinha? 
(aqueles, que trabalham ou tinham trabalhado no estrangeiro (UE), 3326 respondentes)  
 
 
Emprego permanente……………………… 
 
Outro tipo de emprego (ex.: tempo certo)…. 
Temporário, mediado pelo empregador……. 
Trabalho sazonal………………………… 
 
Estágio…………………………………… 
 
 
Não identificado…………………………… 
 
TABELA 4: Que dificuldades enfrentou ou espera enfrentar ao trabalhar no estrangeiro 
(UE)? 
 
Língua…………………………………………… 
 
Encontrar emprego……………………………… 
Encontrar casa em condições…………………… 
Adaptação à nova cultura……………………… 
 
Administração e formalidades necessárias………. 
Acesso à Segurança Social e Sistema de Saúde.. 
Encontrar emprego para o meu parceiro………… 
 
Equivalência profissional e formativa………….. 
Obter permisso de trabalho……………………… 
 
Transferência da reforma………………………… 
Voltar e reintegrar-se para o país de origem…. 
 
Impostos e taxas…………………….................... 
Acesso dos filhos ao sistema educativo………….. 
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TABELA 5:Perfil dos candidatos para o anúncio de empresa JACOBS publicada  nas 
páginas de EURES nacional, no âmbito do evento «Engineers Mobility Days» 
(netempregp.gov maio 2012), considerados todos candidatos 21, exceto 2 de arquitetos  
         
   
       
TABELA 6: Perfil dos candidatos para o anúncio Work In Denmark, publicado na Rede 
Expresso no dia 14.04.2012 no âmbito do evento «Engineers Mobility Days in Lisbon». 
(amostra de 100 candidatos do total de 273 concorrentes )    
        
          
 
CV Idade Língua Usada Ref. De anúncio Experiência(anos) Estágio
1 Europass 1983 EN sim 7
2 Europass 1982 EN sim 4
3 Europass 1982 EN sim 1
4 X X EN sim X
5 Europass 1981 EN sim 7
6 Europass 1987 EN não 0 1
7 Europass 1988 EN sim 0 1
8 Europass 1979 EN sim 0 1,5
9 Diferente 1981 EN sim 7
10 X X EN sim X
11 Europass 1975 EN sim X
12 Europass 1982 EN sim 4
13 Diferente 1984 PT não 3,5
14 Europass 1988 EN não 0 0,5
15 Europass 1984 EN não 0 0
16 Europass 1967 EN não 0 1
17 Europass 1980 EN sim 3 1
18 Europass 1973 EN sim 11
19 Europass 1977 PT sim 8
20 Diferente 1979 EN sim 18
21 Europass 1977 EN não 21
CV Idade Língua Usada Ref. De anúncio Experiência(anos) Estágio
1 Europass 1987 EN não 2 4meses
2 Diferente 1980 PT não 5
3 Europass 1986 PT não 0,5
4 Diferente 1972 PT sim 12
5 Europass 1964 PT sim 12
6 Diferente 1976 PT sim 13
7 Europass 1963 PT sim 24
8 Diferente 1951 PT sim 36
9 Europass 1967 EN não 10
10 Diferente 1987 PT sim X
11 Diferente X PT sim 19
12 Europass 1988 EN não X
13 Diferente 1958 EN sim 50
14 Europass 1979 PT sim 6
15 Europass 1973 PT sim 24
16 Europass 1986 EN não 0
17 Europass 1977 PT sim 10
18 Diferente 1986 PT não 3
19 Europass 1979 EN sim 4
20 Europass 1982 PT sim 3
21 Diferente 1986 EN não 1 1
22 Diferente 1974 EN sim 12
23 Diferente 1981 PT sim 15
24 Europass 1985 PT não 0,5
25 Europass 1982 PT sim 3
26 Europass 1984 PT sim X
27 Europass 1972 EN não 11
28 Diferente X PT não 21
29 Europass 1985 EN sim 0,3
30 Europass 1986 PT sim 4
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31 Europass X EN sim 12
32 Europass 1977 EN não 7
33 Diferente 1981 EN sim 5
34 Diferente 1953 PT sim 0
35 Europass 1981 EN sem 7
36 Europass 1978 PT não 3
37 Diferente 1970 PT sim 13
38 Europass 1976 PT sim 6
39 Europass 1977 PT sim 5
40 Europass 1980 EN não 8
41 Europass 1982 PT não 5
42 Europass 1986 EN sim 1
43 Diferente 1981 PT sim 7
44 Europass 1978 EN sim 8
45 Diferente 1971 EN não 15
46 Diferente X EN sim X
47 Europass 1979 PT não 13
48 Europass 1983 PT sim 1
49 Diferente X PT sim 9
50 Diferente 1973 EN não 10
51 Diferente X PT sim 13
52 Europass 1979 PT sim 7
53 Diferente 1983 PT sim 8
54 Diferente 1985 EN sim 1 1
55 Diferente 1967 EN sim 14
56 Diferente 1981 EN não 0 3
57 Europass 1954 PT não 15
58 Europass 1977 PT sim 8
59 Europass 1979 EN sim 5
60 Diferente 1975 EN sim 10
61 Diferente 1976 EN não 11
62 Europass 1974 PT sim 11
63 Europass 1971 EN não 14
64 Europass 1984 EN sem 5
65 Diferente 1962 EN sem 16
66 Europass 1979 PT não 10
67 Europass 1967 EN sim 15
68 Europass 1984 PT sim 2 1
69 Europass 1966 EN não 11
70 Europass 1977 PT sim 6 1
71 Europass 1958 PT sim 27
72 Europass 1978 EN sim 10
73 Europass 1981 PT sim 5 1
74 Diferente 1980 EN não 8 1
75 Diferente 1956 EN não 32
76 Diferente 1951 PT sim 33
77 Europass 1979 PT sim 5
78 Europass 1967 EN sim 16 1
79 Europass 1974 EN sim 12
80 Europass 1984 EN sim 0 1
81 Diferente 1972 PT sim 12 1
82 Diferente X PT sim 0 1
83 Diferente 1979 PT sim 7
84 Europass 1981 PT sim 5
85 Diferente 1975 PT não 8
86 Europass X EN não 1 1
87 Diferente 1967 EN sim 11
88 Diferente 1988 EN sem 0 1
89 Diferente 1977 EN sim 11
90 Diferente X EN não 3
91 Diferente 1985 EN sim 2 1
92 Europass 1981 EN sim 3 2
93 Diferente 1965 EN não 20
94 Europass 1986 PT sim 0
95 Europass 1980 PT sim 5
96 Europass 1979 PT sim 7
97 Diferente 1973 PT sim 7
98 Europass 1974 PT sim 7
99 Diferente 1972 PT sim 2 1
100 Europass 1965 PT sim 12
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Tabela 7: Registos do Portal EURES (data de 23 de maio de 2012) 
 
7a) Ofertas de emprego em divulgação 
 
No total 1.298.320 ofertas de emprego. Deste total, normalmente por volta de 5-10% é 
indicada para os candidatos de estrangeiro, o que representa aproximadamente 65 mil 
ofertas. 
 
7b) Registos das empresas com o fim de aceder a base de dados dos currículos 
registados no Portal, então com o interesse em recrutar estrangeiros. 
 
 
7c) Áreas quais são mais registadas no Portal por parte de candidatos. 
 
 
7d) Áreas mais registadas por parte dos empregadores. 
 
 
 
 
1 Alemanha 422.529
2 Reinoi Unido 337.624
3 Bélgica 83.504
4 Itália 66.793
5 Suécia 57.718
6 França 56.733
7 Áustria 53.056
8 Dinamarca 34.081
9 Polónia 33.872
10 Holanda 32.257
1 Reino Unido 3.166
2 Alemanha 3.091
3 Espanha 2.327
4 Noruega 2.311
5 Holanda 1.878
1 Administração, Economia e Direito
2 Vendas/Compras, Marketing
3 Hotelaria e Restauração, Cantina
4 Profissões técnicas especializadas
5 Cultura, Media, Design
6 Informática /TI
7 Construção Civil
8 Transportes
9 Professores
10 Produção Industrial
1 Engenheiros Sistemas / Programadores
2 Cozinheiros
3 Chefes de Mesa, Empregados de Mesa, Barman
4 Engenheiros Mecânicos e Técnicos de Mecânica
5 Vendedores nas Empresas
6 Outros Especialistas da Informática
7 Engenheiros Informáticos
8 Chefes de Vendas e Marketing
9 Ajundantes de cozinha e Restaurante
10 Soldadores e Maçariqueiros
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7e) Habilitações mais requeridas pelos empregadores 
 
 
 
Tabela 8: Indicadores de Base da Atividade da Rede EURES em 2011, baseado nos 
dados de SIGAE e Relatórios mensais dos Conselheiros EURES. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 9: Candidatos portugueses a emprego conforme as áreas profissionais, só os 
registados no centro de emprego e com noções de língua(s) estrangeira(s). (fevereiro de 
2012)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 Trabalho no estrangeiro, experiência 661
2 Gestão de projetos, experiência 545
3 Experiência de supervisão 402
4 Investigação 174
5 Teletrabalho 132
Afetação temporal da função 41,90%
Ofertas registadas 287
Colocações 227
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